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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ 

CONCURSO PÚBLICO N.º 001/2026 
(CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

PARÁ – ALEPA) 
 

EDITAL DE ABERTURA N.º 001/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ – ALEPA, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, por meio de sua Comissão do Concurso Público, torna pública a realização de Concurso Público 
destinado ao provimento de vagas para os cargos efetivos do seu Quadro de Pessoal, observadas as 
disposições da Constituição Federal de 1988; da Constituição do Estado do Pará; da Lei Estadual nº 5.810, 
de 24 de janeiro de 1994 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Pará); da 
Resolução ALEPA que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração do Quadro de Pessoal da 
Assembleia Legislativa; da Lei Estadual nº 11.286, de 12 de dezembro de 2025, que reserva às pessoas 
pretas e pardas, indígenas e quilombolas o percentual de 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas nos 
concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração 
Pública Estadual direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista controladas pelo Estado do Pará; e do Decreto Estadual nº 5.130, de 22 de dezembro de 
2025, que regulamenta a referida Lei; e mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1) O Concurso Público n.º 001/2026 é regido por este Edital e por suas eventuais retificações, e será 

executado pela Fundação CETAP, sob acompanhamento e supervisão da Comissão do Concurso 
Público da ALEPA, designada pelo Ato da Mesa Diretora n. 354/2026 - MD/AL, de 16 de abril de 2026. 

1.2) O Concurso Público de que trata este Edital destina-se ao provimento de vagas para os cargos 
efetivos discriminados no Anexo I – Informações dos Cargos deste Edital. 

1.3) O Concurso Público será composto por uma única Fase de Prova Objetiva, de caráter eliminatório e 
classificatório, acrescida das Etapas de Confirmação Complementar da Autodeclaração, 
exclusivamente para os candidatos optantes a concorrer às vagas reservadas às pessoas pretas e 
pardas, indígenas e quilombolas, nos termos da Lei Estadual nº 11.286, de 12 de dezembro de 2025, 
e do Decreto Estadual nº 5.130, de 22 de dezembro de 2025, sendo elas: 
a) Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório; 
b) Etapa de Heteroidentificação, aplicável somente aos candidatos que se autodeclararem 

pessoas pretas ou pardas e optarem por concorrer às vagas reservadas correspondentes; 
c) Etapa de Verificação Documental, aplicável somente aos candidatos que se autodeclararem 

pessoas indígenas ou quilombolas e optarem por concorrer às vagas reservadas 
correspondentes. 

1.4) A Fase e Etapas referidas no subitem 1.3 serão realizadas, prioritariamente, no Município de 
Belém/PA, podendo ser realizadas em outros municípios do Estado do Pará caso haja indisponibilidade 
de locais suficientes ou adequados, não sendo assumida pela ALEPA ou pela Fundação CETAP 
qualquer responsabilidade quanto ao deslocamento e à hospedagem dos candidatos. 

1.5) O horário de realização das Fase/Etapas observará o horário oficial de Brasília, a ser expressamente 
informado no Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horários da Prova 
Objetiva e nos Editais de Convocação das demais Etapas. 

1.5.1) A Prova Objetiva será aplicada no turno da MANHÃ. 
1.6) Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos: 

a) ANEXO I – Informações dos Cargos; 
b) ANEXO II – Conteúdo Programático; 
c) ANEXO III – Cronograma Completo; 
d) ANEXO IV – Modelo de Autodeclaração e de Formulário de Pertencimento de Pessoa Indígena; 
e) ANEXO V – Modelo de Autodeclaração e de Formulário de Pertencimento de Pessoa 

Quilombola; 
f) ANEXO VI – Modelo de Autodeclaração de Pessoa Preta ou Parda; 
g) ANEXO VII – Modelo de Laudo para Pessoa com Deficiência; 

1.7) Os candidatos aprovados, classificados, nomeados e empossados serão subordinados ao Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Pará, instituído pela Lei Estadual nº 5.810, 
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de 24 de janeiro de 1994, e às normas internas da ALEPA aplicáveis aos cargos deste Concurso 
Público. 

1.8) A convocação para as vagas informadas no Anexo I - Informações dos Cargos será feita de acordo 
com a necessidade da Assembleia Legislativa do Estado do Pará, dentro do prazo de validade do 
Concurso Público. 

1.9) Não serão fornecidas informações por telefone, fax, correios, correio eletrônico (e-mail) ou qualquer 
outra forma que não as especificadas no item 14 deste Edital. 

 
2. DOS CARGOS 
2.1) As informações referentes a Cargos, Escolaridade/Requisitos, Remuneração, Regime de Trabalho e 

Quantitativo de Vagas estão dispostas no Anexo I - Informações dos Cargos deste Edital. 
2.2) Os candidatos aprovados e classificados deverão estar disponíveis para lotação de acordo com a 

necessidade da Assembleia Legislativa do Estado do Pará, respeitado o interesse da  Administração. 
 

3. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO 
3.1) O candidato aprovado e classificado no presente Concurso Público deverá comprovar, 

cumulativamente, no momento da posse, os seguintes requisitos: 
I) ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar 

amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do 
gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1o do art. 12 da Constituição Federal;  

II) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 
III) estar em dia com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, com as obrigações 

militares; 
IV) estar no gozo dos direitos políticos; 
V) possuir a escolaridade e os demais requisitos exigidos para o cargo, conforme Anexo I - 

Informações dos Cargos deste Edital, comprovados mediante diploma ou certificado expedido 
por instituição de ensino reconhecida pelo órgão competente; 

VI) ser considerado apto em exame médico pré-admissional, realizado por perícia médica oficial; 
VII) não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com a investidura em 

cargo público; 
VIII) não registrar antecedentes criminais incompatíveis com o exercício do cargo, comprovados 

mediante certidões negativas expedidas pelos órgãos competentes; 
IX) apresentar declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio, na forma da 

legislação estadual vigente; 
X) apresentar declaração de acumulação ou não de cargo, emprego ou função pública, 

observadas as hipóteses de acumulação lícita previstas no art. 37, XVI, da Constituição 
Federal; 

XI) cumprir as demais condições exigidas em lei para a investidura no cargo. 
3.1.1) O candidato natural de outro Estado da Federação deverá, além das certidões previstas no inciso VIII, 

apresentar as certidões negativas equivalentes expedidas pelos órgãos competentes do Estado de 
origem. 

3.2) A não comprovação de qualquer um dos requisitos especificados no subitem 3.1 impedirá a posse do 
candidato no cargo. 

 
4. DO VALOR DAS INSCRIÇÕES 
4.1) Antes de efetuar o recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá certificar-se que preenche 

os requisitos citados nos itens 02 e 03 deste Edital, sob pena de não tomar posse no cargo, mesmo 
que aprovado neste Concurso Público. 

4.2) O valor da taxa de inscrição será o seguinte: 
 

Nível de Escolaridade Valor 
Nível Médio Completo R$ 98,00 

 
4.3) O pagamento da importância relativa à taxa de inscrição deverá ser efetuado e recolhido através de 

boleto bancário gerado pelo Sistema Eletrônico de Inscrições, no site 
https://www.fundacaocetap.com.br, o qual deverá ser impresso após a conclusão do preenchimento 
do Formulário Eletrônico de Inscrição. 

4.3.1) As instruções sobre o preenchimento do Formulário Eletrônico de Inscrição e a geração do boleto 
bancário estão previstas no item 05 deste Edital. 

4.4) É vedada a transferência do valor pago a título de taxa de inscrição para terceiros, para outros cargos 
ou para outros Concursos Públicos. 
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4.5) O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo 
em caso de cancelamento do certame. 

4.6) Aos candidatos com deficiência e aos hipossuficientes será concedida isenção do pagamento da taxa 
de inscrição, desde que respeitadas às exigências previstas neste Edital e na legislação vigente. 

4.6.1)  A isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá ser requerida nos termos previstos no item 05 
deste Edital. 

 
5. DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 
5.1) As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, no endereço eletrônico da instituição 

organizadora www.fundacaocetap.com.br, no período previsto no Anexo III – Cronograma Completo 
deste Edital. 

5.2) Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche 
todos os requisitos exigidos para o cargo pretendido. 

5.3) É vedada a inscrição condicional, extemporânea, por correspondência, fac-símile, correio eletrônico 
ou por qualquer outra via não especificada neste Edital. 

5.4) No ato da inscrição, o candidato deverá, dentre outras informações obrigatórias: 
a) optar pelo cargo pretendido, dentre os previstos no Anexo I - Informações dos Cargos deste 

Edital; 
b) informar se deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência (PcD), na 

forma do item 06 deste Edital; 
c) informar se deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas pretas e pardas, indígenas ou 

quilombolas, na forma do item 07 deste Edital, indicando expressamente a modalidade de 
reserva pretendida; 

d) informar se necessita de atendimento especializado e/ou de tempo adicional para a realização 
da Prova Objetiva, anexando a documentação comprobatória exigida; 

e) informar se pretende utilizar nome social, nos termos do Decreto Federal nº 8.727/2016, 
anexando a documentação exigida. 

5.5) É vedada a inscrição do candidato em mais de um cargo deste Concurso Público. 
5.6) As informações prestadas no ato da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo 

a instituição organizadora do direito de excluir do Concurso Público aquele que preenchê-la com 
dados incorretos, incompletos ou inverídicos, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 

5.7) O candidato somente poderá concorrer, cumulativamente, à reserva de vagas para pessoas com 
deficiência e à reserva de vagas para pessoas pretas e pardas, indígenas ou quilombolas, desde que 
atenda, simultaneamente, aos requisitos de ambas as modalidades, nos termos deste Edital. 

5.8) A Fundação CETAP e a Assembleia Legislativa do Estado do Pará não se responsabilizarão por 
Formulário Eletrônico de Inscrição não recebido por motivos de ordem técnica de computadores, 
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como, outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados. 

5.9) O candidato deverá preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição, confirmar seus dados, gerar e 
imprimir o boleto bancário, utilizando o Sistema Eletrônico de Inscrições da Fundação CETAP. 

5.10) O pagamento da taxa de inscrição será efetuado, exclusivamente, através de boleto bancário gerado 
pelo Sistema Eletrônico de Inscrições da Fundação CETAP. 

5.11) O boleto bancário gerado pelo Sistema Eletrônico de Inscrições da Fundação CETAP terá vencimento 
datado para primeiro dia útil após o último dia de inscrição. 

5.11.1) Após o vencimento do boleto bancário, o título não poderá ser utilizado para pagamento da inscrição. 
5.12) As instruções de pagamento estarão impressas no próprio boleto bancário. 
5.13) Ao realizar a inscrição, o candidato deverá acompanhar a confirmação do pagamento de sua taxa de 

inscrição através do endereço eletrônico https://www.fundacaocetap.com.br que disponibilizará ao 
candidato, em ambiente eletrônico personalizado, as informações fornecidas pelo Banco acerca do 
recebimento da taxa de inscrição. 

5.14) A Fundação CETAP e a Assembleia Legislativa do Estado do Pará não se responsabilizarão por 
boleto bancário referente à taxa de inscrição do presente Concurso Público não recebido por motivos 
de ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, vírus, congestionamento das linhas de 
comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao 
processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem como outros fatores que impossibilitem a 
transferência de dados e/ou valores. 

5.15) O pagamento da taxa de inscrição após o prazo previsto no subitem 5.11, a realização de qualquer 
modalidade de pagamento que não seja pela quitação do boleto bancário e/ou o pagamento de valor 
distinto do estipulado neste Edital implicam o cancelamento da inscrição. 

5.16) Não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de 
agendamento bancário. 

5.17) Não serão aceitos os pagamentos das inscrições, por depósito em caixa eletrônico, por meio de cartão 
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de crédito, via PIX, via postal, fac-símile (fax), transferência ou depósito em conta corrente, DOC/TED, 
ordem de pagamento, ou por qualquer outra via que não as especificadas neste  Edital. 

5.18) Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em 
que se encontra, o candidato deverá antecipar o pagamento do boleto ou realizá-lo por outro meio 
válido, devendo ser respeitado o prazo-limite determinado neste Edital. 

5.19) O candidato deverá conferir os dados do boleto bancário referente à taxa de inscrição conforme 
Informativo divulgado no endereço eletrônico https://www.fundacaocetap.com.br , sendo de sua 
exclusiva responsabilidade a não conferência dos respectivos dados, bem como o pagamento de 
boleto bancário falso. A não observação destas orientações por parte do candidato poderá ocasionar 
a sua não participação no certame. 

5.20) Em caso de não confirmação do pagamento da taxa de inscrição, o candidato deverá informar o erro 
material à Fundação CETAP, nos termos do item 08 deste Edital que dispõe a respeito da 
Confirmação das Inscrições. 

5.21) Após o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deverá manter em segurança o boleto bancário 
devidamente autenticado, que deverá ser conservado até a data de realização da Prova Objetiva. 

5.22) É vedada a transferência do valor pago a título de taxa de inscrição para terceiros, para outros cargos 
ou para outros Concursos ou Processo Seletivo Públicos. 

5.23) O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo 
em caso de cancelamento do certame. 

5.24) As inscrições somente serão acatadas após a verificação do pagamento da taxa de inscrição. 
5.25) Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato. 
5.26) Poderá ser eliminado do Concurso Público o candidato que realizar sua inscrição utilizando CPF de 

terceiros ou com numeração incorreta. 
5.27) Informações complementares acerca da inscrição estarão disponíveis no endereço eletrônico 
 https://www.fundacaocetap.com.br 
5.28) Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital e seus anexos, bem como suas 
 possíveis retificações e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. 
5.29) O candidato deverá declarar, no Formulário Eletrônico de Inscrição, que tem ciência e aceita que, 
 caso aprovado, deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo 
 por ocasião da posse. 
5.30) O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento especial para a realização da Prova 
 Objetiva, deverá indicar, no Formulário Eletrônico de Inscrição, o(s) recurso(s) especial(is) 
 necessário(s) e, ainda, enviar no período respectivo fixado no Anexo III – Cronograma Completo deste 
 Edital, via upload, por meio de link específico, disponível no endereço eletrônico 
 https://www.fundacaocetap.com.br , a solicitação de atendimento especial acompanhada de laudo 
 médico emitido com data dos últimos 12 (doze) meses, todos legíveis e que justifiquem o(s) recurso(s) 
 especial(ais) solicitado(s). Deve, ainda, conter a assinatura e o carimbo do médico com o número  de 
 sua inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM). 
5.30.1) Somente serão aceitos documentos enviados via upload no formato PDF, PNG ou JPG, no tamanho 
 máximo de 2MB. 
5.30.2) Após este período mencionado no subitem 5.30 e no Anexo III – Cronograma Completo deste Edital, 
 a solicitação de atendimento especial será indeferida, salvo nos casos de força maior, que serão 
 apreciados pela Fundação CETAP juntamente com a Comissão do Concurso Público. 
5.31) A solicitação de atendimento especial será atendida segundo os critérios de viabilidade e de 
 razoabilidade. 
5.32) A inexistência de laudo médico para qualquer solicitação de atendimento especial implicará em não 
 atendimento da mesma. 
5.33) O laudo médico valerá somente para este Concurso Público e para esta finalidade de solicitação de 
 atendimento especial e não será devolvido nem mesmo fornecida cópia do mesmo. 
5.34) A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da Prova Objetiva, além de 
 solicitar atendimento especial para tal fim, deverá entregar uma cópia da certidão de nascimento da 
 criança nos termos do subitem 5.30, salvo se o nascimento ocorrer após o período das inscrições 
 previsto no Anexo III - Cronograma Completo deste Edital, devendo, no dia da prova, portar a Certidão 
 de Nascimento original ou cópia autenticada ou documento emitido pelo médico obstetra com o 
 respectivo CRM, que ateste a data do nascimento da criança, deverá ainda levar um acompanhante 
 adulto que ficará em sala reservada para esta finalidade e que será responsável pela guarda da 
 criança. A candidata que não levar acompanhante não poderá permanecer com a criança no local de 
 prova. 
5.35) O candidato que necessitar fazer uso do porte de arma deverá apresentar documentação que 
 comprove estar amparado pelo art. 6º da Lei nº 10.826/2003, em especial o Certificado de Registro 
 de Arma de Fogo ou Autorização de Porte. 
5.35.1) O candidato que estiver armado será encaminhado à Coordenação de Local de Prova, para 
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 desmuniciamento da arma, antes do início da realização das provas. Em nenhuma hipótese, será 
 permitido o ingresso de candidato portando arma de fogo na sala de aplicação da prova. 
5.35.2) A Polícia Civil do Estado do Pará, em conjunto com a Fundação CETAP, garantirá a devida guarda e 
 o acautelamento das armas, em ambiente seguro, até a finalização das provas pelo candidato, desde 
 que o pedido tenha sido previamente solicitado (de acordo com o prazo indicado no subitem 5.30 do 
 presente edital) e justificado. 
5.36) A Fundação CETAP não se responsabilizará por solicitação de atendimento especial não recebida 
 por motivos de extravio, bem como, outros fatores que impossibilitem o recebimento dos documentos. 
5.37) Não será permitida, após a entrega da Solicitação e Documentação para solicitação de Atendimento 
 Especial, a complementação da documentação, bem como, revisão, mesmo em período de recurso. 
5.38) A relação dos candidatos que tiveram a solicitação de atendimento especial deferido e indeferido será 

divulgada na Lista Provisória de Candidatos Inscritos. 
5.39) O(A) candidato(a) transgênero (aquelas pessoas que não se identificam plenamente com o gênero 

atribuído culturalmente ao seu sexo biológico) que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL (nome 
pelo qual pessoas transgêneros preferem ser chamadas cotidianamente, em contraste com o nome 
civil oficialmente registrado que não reflete sua identidade de gênero) poderá solicitá-lo, após a 
conclusão de sua inscrição no Certame, por meio do Formulário de Solicitação de Atendimento pelo 
Nome Social, disponível na página da Fundação CETAP. 

5.39.1) O(a) candidato(a) que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL poderá requerê-lo por meio do 
Formulário de Solicitação de Atendimento pelo Nome Social, disponível no endereço eletrônico 
https://www.fundacaocetap.com.br, no período respectivo fixado no Anexo III – Cronograma Completo 
deste Edital. 

5.39.2) O(A) candidato(a) somente conseguirá fazer o preenchimento do citado formulário após ter concluído 
o seu processo de inscrição no Certame. 

5.39.3) No Formulário de Solicitação de Atendimento pelo Nome Social, o(a) candidato(a) deverá indicar o 
NOME SOCIAL a ser utilizado, o qual estará vinculado ao seu nome civil, bem como ao documento 
de identidade, CPF e data de nascimento. 

5.40) Além da informação do NOME SOCIAL, o(a) candidato(a) deverá fazer o carregamento dos seguintes 
arquivos: 
a) Fotografia atual nítida, individual, colorida, com fundo branco que enquadre desde a cabeça 

até os ombros, de rosto inteiro sem o uso de óculos escuros e artigos de chapelaria, tais como 
boné, chapéu, viseira, gorro ou similares; 

b) Cópia digitalizada da frente e do verso de um documento de identificação oficial com foto; 
5.40.1) Os documentos de que trata o subitem 5.40 devem conter todas as especificações citadas, serem 

legíveis para análise, sob pena de serem considerados documentos inválidos para comprovação do 
atendimento. 

5.41) Somente serão aceitos documentos no formato PDF, PNG ou JPG, no tamanho máximo de 2MB, 
 enviados por meio do Formulário de Solicitação de Atendimento pelo Nome Social. 
5.42) Não serão considerados válidos documentos apresentados por via postal, fax, correio eletrônico ou 
 entregues no dia de aplicação das provas, mesmo que estejam em conformidade com o estabelecido 
 neste Edital. 
5.43) No Formulário de Solicitação de Atendimento pelo Nome Social, o(a) candidato(a) deverá indicar, 
 também, o atendimento que tem interesse quanto ao uso do NOME SOCIAL informado, a saber: 

a) Ensalamento conforme nome social indicado: alocação em sala de provas de acordo com o 
NOME SOCIAL, ao invés do nome civil; 

b) Tratamento em sala de provas pelo nome social: chamamento do(a) candidato(a) pelo nome 
social ao invés de seu nome civil, o qual o candidato deve enviar a respectiva declaração 
preenchida e assinada corretamente; 

c) Ambiente sanitário: indicação da opção quanto ao uso do banheiro, se feminino ou masculino.  
5.44)  Ao final do formulário, o(a) candidato(a) deverá declarar que está ciente das regras definidas neste Edital 
 quanto ao atendimento pelo NOME SOCIAL, as condições para tal atendimento, bem como o exame 
 de averiguação que será realizado pela Entidade executora do Certame. 
5.45) O(A) candidato(a) que solicitou o atendimento pelo NOME SOCIAL terá o seu pedido indeferido quando: 

a) Não anexar os documentos relacionados no subitem 5.40; 
b) Os documentos anexados forem ilegíveis, inviabilizando sua análise; 
c) For identificada qualquer fraude nas informações prestadas e/ou nos documentos 

apresentados; 
d) Não declarar que está ciente das regras deste Edital, conforme indicado no subitem 5.44. 

5.46)  Não serão aceitas outras formas de solicitação de NOME SOCIAL, tais como: via postal, telefone ou 
fax. 

5.47)  A pessoa que solicite atendimento pelo Nome Social fica ciente de que tal nome será divulgado entre 
parênteses ao lado do seu nome civil em toda e qualquer publicação relativa ao Concurso Público. 
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5.48) Os candidatos com deficiências, que preencham os requisitos da Lei Estadual n. 6.988, de 2 de julho 
de 2007, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará, de 4 de julho de 2007, os hipossuficientes, 
bem como as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar que comprovem o estado de 
vulnerabilidade econômica ou insuficiência de recursos (Lei Estadual n. 11.040/2025), que desejarem 
a isenção do pagamento da taxa de inscrição neste Concurso Público, deverão indicar, no Formulário 
Eletrônico de Inscrição, a opção que solicita a isenção e, ainda, enviar no período respectivo fixado 
no Anexo III – Cronograma Completo deste Edital, via upload, por meio de link específico, disponível 
no endereço eletrônico https://www.fundacaocetap.com.br, os documentos listados nos subitens 5.50 
e/ou 5.51 deste Edital. 

5.49) O candidato que solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá preencher os seguintes 
requisitos: 
a) Ser pessoa com deficiência;  e/ou, 
b) Ser hipossuficiente (incluindo os casos de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar 

que comprovem o estado de vulnerabilidade econômica ou insuficiência de recursos). 
5.50) Os candidatos com deficiência, conforme previsão constante na Lei Estadual n. 6.988, de 2 de julho 
 de 2007, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará, de 4 de julho de 2007, deverão: 

a) Solicitar a Isenção da Taxa de Inscrição, selecionando o “Tipo de Solicitação” “Candidato 
Deficiente”, tudo isso disponibilizado no Formulário Eletrônico de Inscrição no endereço 
eletrônico https://www.fundacaocetap.com.br; 

b) Enviar via upload, por meio de link específico, disponível no endereço eletrônico 
https://www.fundacaocetap.com.br, o Documento de Identidade nos termos do subitem 9.3 deste 
Edital; 

c) Enviar via upload, por meio de link específico, disponível no endereço eletrônico 
https://www.fundacaocetap.com.br, Laudo legível atestando a espécie e o grau ou nível da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 
de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência, emitido com data dos últimos 
12 (doze) meses anteriores à data de publicação deste Edital, salvo na hipótese de condição 
permanente e irreversível devidamente indicada no documento. Deve, ainda, conter a 
assinatura e o carimbo do profissional responsável com o número de sua inscrição no Conselho 
Profissional. 

5.50.1) Somente serão aceitos documentos enviados via upload no formato PDF, PNG ou JPG, no tamanho 
máximo de 2MB. 

5.51) Os candidatos hipossuficientes (incluindo os casos de mulheres vítimas de violência doméstica e 
familiar que comprovem o estado de vulnerabilidade econômica ou insuficiência de recursos) deverão 
preencher os seguintes requisitos: 
a) Estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, de 

que trata o Decreto n. 11.016/2022, há no mínimo 45 dias; 
b) Estar com o cadastro da família atualizado – até 24 meses; 
c) Solicitar a isenção da taxa de inscrição junto à instituição organizadora do concurso público, 

conforme previsto no edital, informando o seu Número de Identificação Social (NIS), atribuído 
pelo Cadastro Único, juntamente com outros dados que forem solicitados, que devem ser 
idênticos aos que constam no Cadastro Único; 

d) Ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n. 11.016/2022. 
5.51.1) Os candidatos hipossuficientes (incluindo os casos de mulheres vítimas de violência doméstica e 
 familiar que comprovem o estado de vulnerabilidade econômica ou insuficiência de recursos) deverão: 

a) Solicitar a Isenção da Taxa de Inscrição, selecionando o “Tipo de Solicitação” “Candidato 
Hipossuficiente” e preencher os dados requeridos, indicando o Número de Identificação 
Social - NIS atribuído pelo CadÚnico, tudo isso disponibilizado no Formulário Eletrônico de 
Inscrição no endereço eletrônico https://www.fundacaocetap.com.br; 

b) Preencher a Declaração de que atende à condição de ser membro de família de baixa renda 
(Declaração de Hipossuficiência Financeira), nos termos do Decreto n. 11.016/2022, 
devidamente preenchida conforme modelo disponibilizado no endereço eletrônico 
https://www.fundacaocetap.com.br , a qual deverá ser enviada via upload, por meio de link 
específico, disponível no endereço eletrônico https://www.fundacaocetap.com.br ; 

5.51.2) Somente serão aceitos documentos enviados via upload no formato PDF, PNG ou JPG, no tamanho 
 máximo de 2MB. 
5.52) A Fundação CETAP verificará a veracidade das informações prestadas pelo candidato e terá decisão 
 terminativa sobre a concessão, ou não, da isenção. 
5.53) As informações prestadas no Requerimento de Isenção de taxa de inscrição e na Declaração de 
 Hipossuficiência Financeira, bem como toda a documentação apresentada serão de inteira 
 responsabilidade do candidato que responderá por qualquer falsidade. 
5.54) Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 
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a) Omitir informações; 
b) Fraudar e/ou falsificar  documentação; 
c) Estar inscrito/a no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal há menos de 

45 dias; 
d) Os documentos enviados/entregues forem ilegíveis, inviabilizando sua análise; 
e) Cadastro desatualizado há mais de 48  meses; 
f) Os dados informados no cadastro do site da Fundação CETAP estarem divergentes dos 

dados cadastrados no Cadastro Único; 
g) Pleitear a isenção instruindo o pedido com documentação incompleta; ou 
h) Não observar o prazo estabelecido no Anexo III – Cronograma Completo deste Edital. 

5.55) A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto 
 no art. 299 do Código Penal. 
5.56) O envio da documentação exigida será de responsabilidade exclusiva do candidato, a Fundação 
 CETAP não se responsabilizará por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada completa ou 
 incompleta da referida documentação. 
5.56.1) A Fundação CETAP e a Assembleia Legislativa do Estado do Pará não se responsabilizarão por 

documentos não recebidos por motivos de ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como, outros fatores que impossibilitem a 
transferência de dados. 

5.57) Não será permitida, após a entrega do Requerimento de Isenção de taxa de inscrição, da Declaração 
de Hipossuficiência Financeira e dos demais documentos comprobatórios, a complementação da 
documentação, bem como, revisão, mesmo em período de recurso. 

5.58) Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição via fax, via correio 
eletrônico ou, ainda, fora do prazo ou, ainda, de forma diferente das especificadas neste edital. 

5.59) O deferimento do pedido de isenção de pagamento de taxa de inscrição ficará condicionado à 
comprovação da deficiência e/ou da hipossuficiência (incluindo os casos de mulheres vítimas de 
violência doméstica e familiar que comprovem o estado de vulnerabilidade econômica ou insuficiência 
de recursos) atestada(s) pelo encaminhamento da documentação especificada nos subitens 5.50 e/ou 
5.51 deste Edital. 

5.60) O simples envio da documentação não garante ao interessado a isenção de pagamento da taxa de 
inscrição, a qual estará sujeita à análise por parte da Fundação CETAP nos termos das regras 
previstas neste Edital. Os documentos listados nos subitens 5.50 e 5.51 apresentados não serão 
devolvidos. 

5.61) O não-cumprimento das diretrizes previstas sobre a isenção do pagamento da taxa de inscrição, a 
 falta ou inconformidade de alguma documentação e/ou informação, ou a solicitação apresentada fora 
 do período fixado implicará indeferimento do referido  pedido. 
5.62) Em data fixada no Anexo III - Cronograma Completo deste Edital, será divulgada a Relação Preliminar 
 das Solicitações de Isenção do Pagamento da taxa de inscrição Deferidas e Indeferidas, nos termos 
 do item 14 deste Edital. 
5.63) Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferidos 
 poderão interpor recursos através do Portal de Acompanhamento no endereço eletrônico da 
 Fundação CETAP, os quais serão devidamente analisados. Após esse período, não serão aceitos 
 pedidos de revisão. 
5.64) Após análise dos recursos, será divulgada a Relação Definitiva das Solicitações de Isenção do 
 Pagamento da taxa de inscrição Deferidas e Indeferidas, nos termos do item 14 deste Edital. 
5.65) Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferidos 
 nos termos do subitem 5.64 deste Edital e, ainda, tenham interesse em efetivar a respectiva inscrição 
 neste Concurso Público, deverão acessar o Sistema Eletrônico de Inscrições da Fundação CETAP  e 
 efetuar o pagamento do boleto bancário da taxa de inscrição. 
5.66) Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferidos 
 e que não efetivarem a sua inscrição através do pagamento do boleto bancário da taxa de inscrição 
 dentro do prazo previsto não participarão deste Concurso  Público. 
5.67) As informações prestadas pelo candidato, durante a fase de inscrição, são de sua inteira 
 responsabilidade. A declaração falsa ou inexata dos dados fornecidos pelo candidato poderá gerar o 
 cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos decorrentes, em qualquer época. 
5.68) Outras Informações: 

a)  Só o pagamento da taxa de inscrição não significa que o candidato esteja inscrito, estando 
 sujeito à confirmação posterior, quando será publicada a Lista Provisória de Candidatos 
 Inscritos; 
b) Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória ou condicional; 
c) Não serão recebidas inscrições por via postal, via fax, correio eletrônico, condicional ou 
 extemporânea. 
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5.69) As inscrições efetuadas somente serão acatadas após a comprovação de pagamento da taxa de 
 inscrição ou o deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição. 
5.70) O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de 
 divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles 
 relativos a data de nascimento, notas e desempenho nas provas, ser pessoa com deficiência (se for 
 o caso), entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel cumprimento 
 da publicidade dos atos atinentes ao Concurso Público. Não caberão reclamações posteriores nesse 
 sentido, ficando cientes também os candidatos de que, possivelmente, tais informações poderão ser 
 encontradas na rede mundial de computadores por meio dos mecanismos de busca atualmente 
 existentes. 

 
6. DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
6.1) Ao candidato com deficiência, que pretende fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no 

inciso VIII, do artigo 37 da Constituição Federal, é assegurado o direito de inscrição neste Concurso 
Público desde que a deficiência seja compatível com as atribuições do cargo pleiteado. 

6.2) O candidato com deficiência participará do concurso em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, aos critérios de aprovação, ao horário, ao local 
de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

6.3) Das vagas destinadas a este Concurso, 5% (cinco por cento) serão reservadas às pessoas com 
deficiência, observadas as disposições pertinentes: 
a) a reserva de vagas fixada no percentual de 5% (cinco por cento) será aplicada aos cargos 

com número de vagas superior a 20 (vinte); 
b) nos cargos com número de vagas igual ou superior a 5 (cinco) e igual ou inferior a 20 (vinte) 

será reservada 01 (uma) vaga às pessoas com deficiência; 
c) aos cargos com número de vagas inferior a 5 (cinco) não será aplicada a reserva de vagas às 

pessoas com deficiência, em razão da impossibilidade de aplicação do percentual máximo 
fixado na legislação pertinente. 

6.4) Na aplicação do percentual a que se refere o subitem 6.3, quando o resultado for fração de um número 
inteiro, será arredondado para um número inteiro imediatamente posterior. 

6.5) O candidato inscrito como pessoa com deficiência deverá indicar tal condição no Formulário Eletrônico 
de Inscrição e, ainda, enviar, no período fixado no Anexo III – Cronograma Completo deste Edital, via 
upload por meio de link específico disponível no endereço eletrônico da instituição organizadora 
www.fundacaocetap.com.br, o seguinte documento comprobatório: Laudo legível, atestando a 
espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, emitido com 
data dos últimos 12 (doze) meses anteriores à data de publicação deste Edital, salvo na hipótese de 
condição permanente e irreversível devidamente indicada no documento, conforme modelo constante 
do Anexo VII - Modelo de Laudo para Pessoa com Deficiência deste Edital. 

6.5.1) Os documentos enviados via upload somente serão aceitos no formato PDF, PNG ou JPG, no 
tamanho máximo de 2MB. 

6.6) O candidato com deficiência que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, ou, ainda, mesmo 
tendo indicado tal condição no Formulário Eletrônico de Inscrição, não enviar o documento 
comprobatório tratado no subitem 6.5 deste Edital, não concorrerá às vagas reservadas às pessoas 
com deficiência e terá indeferido qualquer recurso em favor de sua situação, concorrendo às demais 
vagas para Ampla Concorrência. 

6.6.1)  Não será permitida, após o envio da documentação comprobatória para a solicitação de concorrer às 
vagas reservadas às pessoas com deficiência, a complementação da mesma, bem como revisão, 
mesmo em período de recurso. 

6.7) O Laudo Médico terá validade somente para este Concurso Público e para esta finalidade de 
solicitação para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, e não será devolvido, 
assim como não serão fornecidas cópias desse laudo. 

6.8) A exatidão dos documentos entregues será de total responsabilidade do candidato, motivo pelo qual 
não haverá qualquer verificação de regularidade no momento do envio, apenas, quando preciso e 
solicitado, a conferência com o original. 

6.9) A publicação do Resultado Final do concurso será divulgada através de lista contendo a classificação 
de todos os candidatos, inclusive a das pessoas com deficiência, e outra lista somente com a 
classificação dos candidatos com deficiência. 

6.10) Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas 
serão preenchidas pelos demais candidatos com estrita observância da ordem de classificação geral. 

6.11) O candidato com deficiência aprovado no presente concurso será submetido à avaliação realizada 
por equipe multiprofissional da Assembleia Legislativa do Estado do Pará. 

6.12) Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
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aposentadoria. 
 
7. DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS PRETAS E PARDAS, INDÍGENAS E QUILOMBOLAS 
7.1) Em cumprimento ao art. 1º da Lei Estadual nº 11.286, de 12 de dezembro de 2025, e ao Decreto 

Estadual nº 5.130, de 22 de dezembro de 2025, este Concurso Público reservará às pessoas pretas 
e pardas, indígenas e quilombolas o percentual de 30% (trinta por cento) das vagas ofertadas para 
cada cargo. 

7.2) As vagas de que trata o subitem 7.1 serão distribuídas da seguinte forma: 
I) 20% (vinte por cento) do total de vagas para pessoas pretas e pardas; 
II) 5% (cinco por cento) do total de vagas para pessoas indígenas; 
III) 5% (cinco por cento) do total de vagas para pessoas quilombolas. 

7.3) Se, na aplicação dos percentuais previstos no subitem 7.2, resultar número decimal igual ou superior 
a 0,5 (cinco décimos), o número será elevado para o primeiro inteiro subsequente; se inferior a 0,5 
(cinco décimos), o número será reduzido para o inteiro imediatamente inferior. 

7.4) Somente haverá reserva de vagas às pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas para os 
cargos com número de vagas igual ou superior a 2 (dois), respeitados os percentuais do subitem 7.2, 
nos termos do Decreto Estadual nº 5.130/2025. 

7.5) Para os fins deste Edital, consideram-se, nos termos do art. 2º da Lei Estadual nº 11.286/2025: 
I) pessoa preta ou parda: aquela que se autodeclarar preta ou parda, conforme o quesito cor ou 

raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), nos termos 
da Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial); 

II) pessoa indígena: aquela que se identifica como parte de uma coletividade indígena e é 
reconhecida por seus membros como tal, independentemente de viver ou não em terra 
indígena; 

III) pessoa quilombola: aquela pertencente a grupo étnico-racial, segundo critérios de 
autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotada de relações territoriais específicas, com 
presunção de ancestralidade preta ou parda, conforme previsto no Decreto Federal nº 4.887, 
de 20 de novembro de 2003. 

7.6) Para concorrer à reserva de vagas, o candidato deverá, no ato da inscrição, optar expressamente por 
uma única modalidade de reserva (pessoa preta ou parda, indígena ou quilombola), sendo facultativa 
a autodeclaração ao candidato que não deseje concorrer a essas vagas, hipótese em que concorrerá 
exclusivamente à ampla concorrência. 

7.7) Os candidatos optantes pela reserva de vagas para pessoas indígenas e quilombolas deverão, 
obrigatoriamente, no ato da inscrição, anexar Formulário de Pertencimento Étnico, conforme modelos 
constantes do Anexo IV - Modelo de Autodeclaração e de Formulário de Pertencimento de Pessoa 
Indígena e do Anexo V - Modelo de Autodeclaração e de Formulário de Pertencimento de Pessoa 
Quilombola deste Edital, assinado pelo próprio candidato e, sempre que possível, por liderança da 
respectiva comunidade ou por entidade representativa.  

7.8) As pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas optantes pela reserva de vagas concorrerão 
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no 
Concurso Público. 

7.8.1) Os candidatos enquadrados no subitem 7.8, classificados e aprovados no resultado final do concurso, 
constarão tanto na listagem geral quanto na listagem específica de vagas reservadas. 

7.8.2) Os candidatos optantes pela reserva de vagas, aprovados e classificados dentro do número de vagas 
ofertado para a ampla concorrência, não serão computados para efeito de preenchimento das vagas 
reservadas. 

7.9) O candidato que, no preenchimento do formulário de inscrição, declarar equivocadamente sua 
condição étnico-racial, por mero erro material, poderá retificar a informação exclusivamente durante 
o período de confirmação das inscrições, não sendo admitida qualquer alteração após o seu 
encerramento. 

 
Da Etapa de Heteroidentificação (pessoas pretas e pardas) 
7.10) Os candidatos que optarem por concorrer à reserva de vagas destinada a pessoas pretas e pardas, 

não eliminados no Concurso Público, serão convocados para a Etapa de Heteroidentificação, de 
caráter exclusivamente eliminatório, destinada à confirmação complementar da autodeclaração, nos 
termos do art. 1º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 12.288/2010, e da Lei Estadual nº 
11.286/2025 e do Decreto Estadual nº 5.130/2025. 

7.11) A Etapa de Heteroidentificação será realizada presencialmente, em data, local e horário a serem 
divulgados em Edital específico de convocação, considerando exclusivamente as características 
fenotípicas do candidato aferidas no momento da avaliação, sendo vedada a utilização de critérios 
relacionados à ancestralidade, a exames genéticos, a laudos médicos ou a documentos análogos. 

7.12) A Comissão de Heteroidentificação será composta por, no mínimo, 5 (cinco) membros, garantida a 
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diversidade de seus integrantes quanto a gênero, raça e, sempre que possível, origem regional, sendo 
suas decisões colegiadas, fundamentadas, tomadas por maioria simples e registradas em ata e 
parecer conclusivo. 

7.13) O procedimento da Etapa de Heteroidentificação será gravado em áudio e vídeo, para fins de registro 
e de eventual instrução de recursos administrativos. 

7.14) Será eliminado do Concurso Público o candidato que, na Etapa de Heteroidentificação, prestar 
declaração falsa, comprovada mediante procedimento administrativo em que sejam assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das demais sanções cíveis, penais e administrativas 
cabíveis. 

7.15) O candidato convocado que não comparecer à Etapa de Heteroidentificação, ou que comparecer e 
não tiver sua autodeclaração confirmada, perderá o direito de concorrer à reserva de vagas para 
pessoas pretas e pardas, podendo concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, caso 
reunidos os requisitos, ou, em última hipótese, concorrerá exclusivamente às vagas de ampla 
concorrência. 

 
Da Etapa de Verificação Documental (pessoas indígenas e quilombolas) 
7.16) Os candidatos que optarem por concorrer à reserva de vagas destinada a pessoas indígenas ou 

quilombolas, não eliminados no Concurso Público, serão submetidos à Etapa de Verificação 
Documental, de caráter exclusivamente eliminatório, não presencial, destinada à confirmação 
complementar da autodeclaração de pertencimento étnico. 

7.17) A Comissão de Verificação Documental será composta por, no mínimo, 5 (cinco) membros titulares e 
igual número de suplentes, com formação relacionada a direitos humanos e relações étnico-raciais, 
assegurada a participação preferencial de indígenas e de quilombolas na análise dos respectivos 
casos, sendo vedada, em qualquer hipótese, a exigência de prova baseada em ancestralidade. 

7.18) A Comissão de Verificação Documental analisará o Formulário de Pertencimento Étnico e a 
documentação apresentada pelo candidato, emitindo parecer conclusivo, favorável ou não, à 
autodeclaração, com observância do caráter étnico-comunitário do pertencimento, sendo vedada a 
adoção de critérios fenotípicos. 

7.19) O candidato que não apresentar o Formulário de Pertencimento Étnico ou cuja autodeclaração não 
for confirmada pela Comissão de Verificação Documental perderá o direito de concorrer à reserva de 
vagas correspondente, podendo concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, caso 
reunidos os requisitos, bem como tenha realizado todo o procedimento previsto no item 06 do presente 
edital, ou, em última hipótese, concorrerá exclusivamente às vagas de ampla concorrência. 

 
Disposições comuns às Etapas de confirmação complementar 
7.20) Na hipótese de decisões não unânimes e sucessivamente desfavoráveis ao candidato, nas instâncias 

de confirmação e de recurso, prevalecerá a autodeclaração, assegurada a presunção relativa de 
veracidade, nos termos do Decreto Estadual nº 5.130/2025. 

7.21) Os Resultados Preliminares das Etapas de Heteroidentificação e de Verificação Documental serão 
publicados nos termos do item 14 deste Edital, sendo assegurado prazo recursal, conforme Anexo III 
– Cronograma Completo, previamente à divulgação dos Resultados Definitivos. 

7.22) Em caso de desistência de candidato aprovado em vaga reservada a pessoa preta ou parda, indígena 
ou quilombola, a vaga será preenchida pelo candidato aprovado na mesma modalidade de reserva, 
com classificação imediatamente posterior, observada a ordem classificatória. O mesmo não ocorrerá 
se o candidato tiver sido classificado no limite das vagas de ampla concorrência, hipótese em que a 
vaga por desistência será preenchida por candidato da ampla concorrência. 

7.23) Na inexistência de candidatos enquadrados nos critérios de reserva, na hipótese de eliminação 
desses candidatos, de sobra de vagas a eles destinadas, ou de não confirmação da autodeclaração, 
as vagas reservadas terão, sucessivamente, a seguinte destinação, respeitada rigorosamente a 
ordem de classificação: 
I) as vagas não preenchidas por quilombolas serão revertidas para indígenas; 
II) as vagas não preenchidas por indígenas serão revertidas para quilombolas; 
III) persistindo o não preenchimento, as vagas remanescentes serão revertidas para pessoas 

pretas e pardas; 
IV) somente após esgotadas as hipóteses dos incisos I a III, as vagas remanescentes serão 

revertidas para a ampla concorrência. 
7.24) A nomeação dos candidatos pretos e pardos, indígenas e quilombolas, aprovados e classificados, 

observará o princípio da alternância e proporcionalidade com os candidatos aprovados na ampla 
concorrência e com os candidatos com deficiência, conforme o caso. 

7.25) Eventuais irregularidades ou denúncias relativas a discriminação racial ou a violações de direitos no 
âmbito deste Concurso Público deverão ser encaminhadas, de forma fundamentada, aos canais de 
comunicação previstos no subitem 16.7 deste Edital, para análise e adoção das providências cabíveis, 
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observado o disposto nos artigos 4º e 4º-A da Lei Estadual nº 11.286/2025. 
 

8. DA CONFIRMAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
8.1) A confirmação das inscrições dar-se-á por meio da Lista Provisória de Candidatos Inscritos, a ser 

publicada, em ordem alfabética, nos termos do item 14 deste Edital, contendo: 
a) Relação Provisória de candidatos que tiveram suas inscrições deferidas e indeferidas; 
b) Relação Provisória de candidatos que tiveram suas solicitações para concorrer às vagas 

reservadas aos candidatos com deficiência deferidas e indeferidas; 
c) Relação Provisória de candidatos que tiveram suas solicitações de atendimento especial para 

a realização da Prova Objetiva deferidas e indeferidas. 
d) Relação Provisória dos candidatos que solicitaram concorrer às vagas reservadas às pessoas 

pretas e pardas, indígenas ou quilombolas, com a respectiva situação; 
8.2) O ato de Confirmação da Inscrição consiste na verificação, por parte do candidato, de seus dados 

divulgados na Lista Provisória de Candidatos Inscritos. 
8.3) O candidato deverá recorrer em face das seguintes ocorrências na Lista Provisória de Candidatos 

Inscritos: 
a) Ausência do seu nome em qualquer uma das Relações; 
b) Erro cadastral (nome completo, CPF e data de nascimento); 
c) Inclusão do seu nome na Relação Provisória de candidatos com inscrições indeferidas; 
d) Inclusão do seu nome na Relação Provisória de candidatos que tiveram suas inscrições para 

concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deferidas, em caso de não ser 
candidato com deficiência; 

e) Não inclusão do seu nome na Relação Provisória de candidatos que tiveram suas inscrições 
para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, em caso de ser candidato 
com deficiência e ter realizado todo o procedimento de solicitação previsto neste Edital; 

f) Inclusão de seu nome na Relação Provisória de candidatos que tiveram suas solicitações de 
atendimento especial para a realização da Prova Objetiva deferidas, em caso do candidato 
não possuir necessidade de atendimento especial; 

g) Não inclusão de seu nome na Relação Provisória de candidatos que tiveram suas solicitações 
de atendimento especial para a realização da Prova Objetiva deferidas, em caso do candidato 
possuir necessidade de atendimento especial e ter realizado todo o procedimento de 
solicitação previsto neste Edital; 

h) Inclusão do seu nome na Relação Provisória de candidatos que tiveram suas inscrições para 
concorrer às vagas reservadas às pessoas pretas e pardas, indígenas ou quilombolas, 
deferidas, em caso de não ser candidato preto e pardo, indígena ou quilombola; 

i) Não inclusão do seu nome na Relação Provisória de candidatos que tiveram suas inscrições 
para concorrer às vagas reservadas às pessoas pretas e pardas, indígenas ou quilombolas, 
em caso de ser candidato preto e pardo, indígena ou quilombola e ter realizado todo o 
procedimento de solicitação previsto neste Edital; 

j) Não inclusão de seu NOME SOCIAL na Relação Provisória de candidatos que tiveram suas 
inscrições deferidas e indeferidas, em caso de ter realizado todo o procedimento de solicitação 
previsto neste Edital. 

8.4) Em quaisquer dos casos previstos no subitem 8.3 deste Edital, o candidato deverá interpor recurso, 
nos termos do item 13 deste Edital, observando o período determinado para a Confirmação das 
Inscrições no Anexo III – Cronograma Completo deste Edital. 

8.5) O candidato que confirmar a presença de seu nome na Lista Provisória de Candidatos Inscritos e 
verificar que todos os seus dados se encontram de forma correta terá sua inscrição confirmada e 
deverá aguardar a publicação do Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais 
e Horário da Prova Objetiva. 

8.6) Os recursos interpostos fora do prazo estabelecido não serão aceitos, sendo considerada para tanto 
a data de recebimento do recurso interposto via internet. 

8.7) Será de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento de seus dados na Lista Provisória 
de Candidatos Inscritos, a qual passará a ser oficial e imutável àqueles que não interponham qualquer 
tipo de recurso no prazo previamente estabelecido. 

8.7.1)  Tornam-se, sem efeito, os recursos interpostos após o período previsto neste Edital, sendo os 
mesmos indeferidos sem análise do mérito. 

8.8) Será divulgado, após análise e julgamento dos recursos interpostos nos termos e condições dos itens 
13 e 14 deste Edital, o Edital de Homologação das Inscrições e Divulgação dos Locais e Horário da 
Prova Objetiva. 
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9. DAS INSTRUÇÕES GERAIS ACERCA DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
9.1) Não haverá segunda chamada e o não comparecimento a quaisquer das etapas e das convocações 

implicará a eliminação automática do candidato. 
9.2) Em nenhuma hipótese será aplicada prova ou realizada Fase fora dos espaços físicos, datas e horários 

determinados no presente Edital e nos respectivos Editais de Convocação. 
9.3) Por ocasião da realização de qualquer Fase, o candidato deverá apresentar documento de identidade 

original, com fotografia, dentre os seguintes: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, pelas Polícias Civil e Militar e 
pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 
profissional; passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão 
público com valor legal de identidade; Carteira de Trabalho; e Carteira Nacional de Habilitação no 
modelo com fotografia. 

9.4) Não serão aceitos como documentos de identidade: certidão de nascimento; cartão de inscrição no 
CPF; título eleitoral; Carteira Nacional de Habilitação (modelo eletrônico); Carteira Nacional de 
Habilitação (modelo antigo/sem foto); carteira de estudante; carteiras funcionais sem valor de 
identidade; carteiras de identidade digitais (modelo eletrônico); documentos digitais em meio 
eletrônico; documentos fora do prazo de validade; Carteira de Trabalho– CTPS (modelo eletrônico); 
e documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, cópias autenticadas e protocolos de 
documento de identidade.  

9.5) Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de aplicação das provas e/ou fases, 
documento de identidade original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) 
dias da data de realização da prova e/ou fase respectiva, ocasião em que o candidato será submetido 
à identificação especial que compreenderá coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em 
formulário próprio. 

9.6) Quando houver fundada suspeita acerca da identidade do candidato, é facultado à Fundação CETAP 
realizar procedimentos adicionais de identificação. A identificação especial será exigida, também, ao 
candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à titularidade, fisionomia e/ou 
à assinatura do portador. 

9.7) Em hipótese alguma será permitido o ingresso de candidato portando arma de fogo nas salas de 
aplicação de provas e/ou fases. A Polícia Civil do Estado do Pará, em conjunto com a Fundação 
CETAP, garantirá a devida guarda e o acautelamento das armas, em ambiente seguro, até a 
finalização das provas e/ou fases pelo candidato, desde que o pedido tenha sido previamente 
solicitado em conformidade com o subitem 5.35 do presente Edital. 

9.8) O candidato que, constatado por qualquer meio, tenha se utilizado de procedimento ilícito, terá sua 
prova e/ou fase anulada e será imediatamente eliminado do concurso. 

9.9) Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da Prova Objetiva 
e demais fases, em virtude de afastamento do candidato do local de prova e/ou fase. 

9.10) A Fundação CETAP, quando da realização das provas e fases, poderá submeter os candidatos ao 
sistema de detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude 
e de verificar se o candidato está portando material não permitido. 

9.11) Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do concurso, a Fundação CETAP poderá 
proceder a coleta de registro fotográfico de todos os candidatos, de forma individual ou coletiva, para 
confirmação da presença e da identidade quando da realização das provas e das fases. 

 
10. DA DIVULGAÇÃO DOS LOCAIS E HORÁRIO DO CONCURSO  PÚBLICO 
10.1) Será divulgado, nos termos do item 14 deste Edital, o Edital de Homologação das Inscrições e de 

Divulgação dos Locais e Horário da Prova Objetiva, e os Editais de Convocação para as etapas de 
Heteroidentificação e de Verificação Documental. 

10.2) A Fundação CETAP não enviará telegramas e nem informará por telefone, fax ou e-mail, a data, 
horário e local da realização das etapas do concurso ao candidato, sendo de responsabilidade 
exclusiva do mesmo a obrigação de obter esta informação no respectivo Edital. 

10.3) O candidato que desejar imprimir o seu Cartão de Inscrição, que contém informações a respeito de 
seu local e horário de prova, poderá fazê-lo utilizando o Portal de Acompanhamento da Fundação 
CETAP no endereço eletrônico http://www.fundacaocetap.com.br. 

10.3.1) O Cartão de Inscrição contém informações a respeito dos dados cadastrais do candidato, assim como, 
o local e horário de realização da Prova Objetiva. 

10.3.2) A impressão do Cartão de Inscrição é uma opção do candidato, uma vez que as informações contidas 
no mesmo serão divulgadas no Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e 
Horário da Prova Objetiva. 

10.3.3) Não será cobrada a apresentação do Cartão de Inscrição no dia da realização da Prova Objetiva. 
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11. DA PROVA OBJETIVA 
11.1) A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será composta por Prova Objetiva de 

Múltipla Escolha, de acordo com os conteúdos programáticos definidos no Anexo II - Conteúdo 
Programático deste Edital. 

11.2) A Prova Objetiva será realizada em local e horário a serem estabelecidos pelo Edital de Homologação 
e de Divulgação dos Locais e Horário da Prova Objetiva. 

11.2.1) O candidato deverá, obrigatoriamente, verificar o seu local de prova no endereço eletrônico 
http://www.fundacaocetap.com.br. 

11.2.2) O candidato somente poderá realizar a provas no local designado pela Fundação CETAP. 
11.2.3) São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização da 

Prova Objetiva e o comparecimento no horário determinado. 
11.2.4) A Prova Objetiva terá duração máxima de 03h00 (três horas). 
11.3) A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será aplicada a todos os candidatos 

inscritos. 
11.4) À Prova Objetiva, será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez) pontos. 
11.5) A Prova Objetiva será composta de 50 (cinquenta) questões conforme a tabela seguinte: 

 
Disciplinas Questões Pontos Total 

Língua Portuguesa 10 0,2 2,0 

10 
Legislação e Ética no Serviço 
Público 10 0,2 2,0 

Noções de Informática 05 0,2 1,0 
Raciocínio Lógico 05 0,2 1,0 
Conhecimentos Específicos 20 0,2 4,0 

 
11.6) Para cada questão, existirão 05 (cinco) alternativas de resposta (A, B, C, D e E), da qual apenas uma 

será correta, de acordo com o comando da questão. 
11.7) O conteúdo programático de cada disciplina da Prova Objetiva encontra-se no Anexo II - Conteúdo 

Programático deste Edital e está disponível nos termos do item 14 deste Edital. 
11.8) As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste Edital serão 

objeto de avaliação, ainda que não contempladas nos objetos de avaliação constantes no Anexo II - 
Conteúdo Programático deste Edital. 

11.8.1) A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações 
em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação. 

11.9) O candidato receberá 01 (um) Caderno de Questões que consistirá na Prova Objetiva e 01 (um) 
Cartão Resposta, que deverá ser respondido com caneta esferográfica de tinta preta fabricada em 
material transparente. 

11.9.1) O Cartão Resposta será utilizado para correção da Prova Objetiva. 
11.10) O candidato deverá respeitar as instruções contidas na capa do Caderno de Questões sob pena de 

eliminação no Concurso Público. 
11.11) A correta utilização do Cartão Resposta é de inteira responsabilidade do candidato.  
11.11.1) Não será fornecido Cartão Resposta substituto ao candidato. 
11.12) Não serão computadas questões não respondidas (falta de marcação no Cartão Resposta), nem 

questões que contenham mais de uma resposta marcada, rasura, emenda, ainda que legível. 
11.13) As informações extras acerca da correta utilização do Cartão Resposta estarão impressas nos 

mesmos, devendo ser rigidamente seguidas, sob pena de ser invalidado. 
11.14) O candidato deverá comparecer ao local da prova com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos 

do horário fixado para o fechamento dos portões, munido do seguinte material: 
a) Documento oficial de identidade  (original); 
b) Caneta esferográfica de tinta preta fabricada em material transparente. 

11.14.1) Os portões do local da prova serão fechados, impreterivelmente, no horário informado no Edital de 
Homologação e de Divulgação dos Locais e Horário da Prova Objetiva. 

11.15) Serão considerados documentos de identidade os documentos previstos no subitem 9.3 do  presente 
Edital. 

11.15.1) Para o candidato estrangeiro, os documentos válidos serão a Carteira de Registro Nacional Migratório 
ou o passaporte visado. 

11.16) Não serão aceitos como documento de identidade os previstos no subitem 9.4 do presente Edital. 
11.16.1) Ante a necessidade de identificação civil dos candidatos não apenas no ingresso nos locais de provas 

como também durante a realização das provas, e em razão da proibição do uso de celulares e 
aparelhos eletrônicos durante a realização da Prova Objetiva, fica vedada a apresentação pelo 
candidato exclusivamente da Carteira Nacional de Habilitação em meio eletrônico (CNH) e/ou título 
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de eleitor digital (meio eletrônico). Para fins de identificação civil o candidato obrigatoriamente deverá 
apresentar documento original com foto e em meio físico, dentre aqueles admitidos no subitem 9.3 
deste Edital. 

11.17) Não será aceita cópia (autenticada ou não) do documento de identidade. 
11.18) Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, documento de 

identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que 
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias da data de 
realização da Prova Objetiva, ocasião em que será submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

11.18.1) A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 

11.19) Por ocasião da realização da prova, o candidato que não apresentar documento de identidade 
original, na forma definida por este Edital, não poderá fazer a prova e será, automaticamente, 
eliminado deste Concurso Público. 

11.19.1) No dia da realização da prova, o candidato que não estiver portando o documento de identidade 
original, na forma definida por este Edital, não poderá permanecer dentro do Local de Prova. 

11.20) No dia da realização da prova, caso o nome do candidato não conste das listagens oficiais relativas 
aos locais de prova pré-estabelecidos, a Fundação CETAP poderá proceder a inclusão do referido 
candidato através do preenchimento de identificação especial, compreendendo coleta de dados, de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio, mediante a apresentação do Boleto de 
Inscrição pago devidamente autenticado. 

11.20.1) A inclusão de que trata o subitem 11.20 do presente Edital terá caráter condicional, passível de 
confirmação pela Fundação CETAP, na fase de correção da Prova Objetiva, com o intuito de se 
verificar a pertinência da referida inclusão, sob pena de improcedência de sua inscrição. 

11.21) O portão de acesso ao local da prova será fechado, impreterivelmente, no horário informado no Edital 
de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horário da Prova Objetiva, observado 
o horário de Brasília, não sendo tolerado atraso, nem a presença de acompanhante nas dependências 
do local de realização da prova, exceto para os casos de candidatas lactantes, sendo que tal condição 
deverá ser mencionada previamente à realizadora do  certame. 

11.22) Em nenhuma hipótese haverá aplicação de prova fora dos locais e horários pré-estabelecidos, de 
acordo com o Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horários da Prova 
Objetiva. 

11.23) Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada ou repetição de prova, importando a ausência ou 
atraso do candidato na sua eliminação, seja qual for o motivo alegado. 

11.24) Durante a execução da prova, não será permitida consulta a nenhuma espécie de legislação, livro, 
revista, folheto, dicionário ou qualquer outro material impresso ou digital. 

11.25) No dia de realização da prova, não será permitido ao candidato entrar ou permanecer com 
smartphone, tablet, ipod®, gravador, mp3 ou similar, ou qualquer receptor ou transmissor de dados e 
mensagens, bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica ou similar, notebook, palmtop, pen 
drive, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, bem como, relógio de 
qualquer espécie ou quaisquer controles ou dispositivos eletrônicos, óculos escuros, protetor auricular 
ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. 

11.25.1) A Fundação CETAP recomenda que o candidato não leve quaisquer dos objetos citados no subitem 
11.25 deste Edital. 

11.26)  Caso o candidato leve algum dos objetos citados no subitem anterior, este deverá  requerer ao Fiscal 
 de Sala embalagem apropriada para a guarda dos mesmos, com exceção de qualquer tipo de arma.  
11.26.1)  Todos os objetos citados no subitem 11.25 do presente Edital deverão ser guardados devidamente 

desligados. 
11.26.2) Qualquer som ou ruído emitido pelos objetos citados no subitem 11.25 deste Edital durante a 

realização da prova ocasionará a eliminação do candidato do Concurso Público. 
11.27) O candidato que estiver portando qualquer tipo de arma no local de prova será encaminhado à 

Coordenação, onde será realizado procedimento de desmuniciamento da arma e acautelamento da 
mesma. 

11.28) O descumprimento das instruções contidas nos subitens 11.24, 11.25, 11.26 e 11.26.1 do presente 
Edital poderá implicar eliminação do candidato, constituindo tentativa de fraude. 

11.29) Quando do término da Prova Objetiva, o candidato deverá retirar-se da sala de prova portando sua 
embalagem com os objetos citados no subitem 11.25. 

11.29.1)  A Fundação CETAP não se responsabilizará por perdas ou extravio de objetos ou de  equipamentos 
eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por danos neles causados. 

11.30) No decorrer da prova, se o candidato observar qualquer anormalidade gráfica, deverá manifestar-se 
imediatamente ao Fiscal de Sala. 

11.31) Os eventuais erros nos dados pessoais constantes do Cartão Resposta ou na Ata de Sala deverão 
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ser informados através de e-mail encaminhado ao fundacaocetap@gmail.com com a solicitação e 
cópia do documento de identidade. 

11.32) Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar ao Fiscal de Sala o Caderno de Questões e o Cartão 
Resposta, bem como todo e qualquer material cedido para a execução da fase, com exceção da 
embalagem apropriada à guarda dos objetos citados no subitem 11.25 do presente edital. 

11.33) Será permitido ao candidato copiar o gabarito da prova e levar consigo o Caderno de Questões desde 
que nos últimos 15 (quinze) minutos antes do término da prova. 

11.33.1)  A anotação do gabarito será permitida de acordo com as instruções contidas na capa do Caderno 
de Questões. 

11.34) Todos os candidatos poderão, ainda, ter acesso à imagem digitalizada do Cartão Resposta 
preenchido por eles durante a realização da Prova Objetiva no endereço eletrônico 
https://www.fundacaocetap.com.br 

11.34.1) A referida imagem ficará disponível até 30 (trinta) dias corridos da data de publicação do Resultado 
Preliminar da Prova Objetiva. 

11.35) O candidato somente poderá ausentar-se da sala de prova, deixando o local de prova, após 120 
(cento e vinte) minutos do início da mesma. 

11.36) O candidato que se retirar do local de prova não poderá retornar em hipótese alguma. 
11.37) Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para aplicação das provas, em razão 

do afastamento do candidato da sala de prova. 
11.37.1) Se, por qualquer razão fortuita, o Concurso Público sofrer atraso em seu início ou necessitar de 

suspensão momentânea durante a realização da prova, como por exemplo em caso de falta de 
energia elétrica, será concedido prazo adicional aos candidatos do local afetado, de modo que tenham 
o tempo total previsto neste Edital para a realização da prova, em garantia à isonomia do certame. 

11.37.2) Os candidatos afetados deverão permanecer no local do Concurso Público, sob pena de eliminação 
 do certame. 
11.38) Os três últimos candidatos de cada sala de prova só poderão sair juntos. 
11.39) A Fundação CETAP poderá, durante a realização da prova, submeter os candidatos ao registro 
 fotográfico individual para fins de confirmação de sua identidade, bem como ao sistema de detecção 
 de metal. 
11.40) A transcrição da “frase mestra” é obrigatória e servirá para identificar o Cartão Resposta do candidato, 
 bem como para possibilitar o Exame Pericial Grafotécnico, quando for o caso. 
11.41) Será considerado ELIMINADO do Concurso Público o candidato que: 

a) Apresentar-se ao local de prova após o fechamento do portão; 
b) Não apresentar o documento de identidade exigido, respeitadas as exceções previstas no 

subitem 9.5; 
c) Não seguir, criteriosamente, todas as instruções contidas na capa do Caderno de Questões 

e do Cartão Resposta; 
d) Se recusar a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para sua 

realização; 
e) Se afastar da sala, após início da mesma, sem o acompanhamento de Fiscal; 
f) Se ausentar da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão Resposta; 
g) Durante a realização da prova, for encontrado em flagrante comunicação com outro candidato 

ou com pessoas estranhas, oralmente, por escrito, ou através de equipamentos eletrônicos, 
ou ainda que venha a tumultuar a sua realização; 

h) Utilizar livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos 
que não forem expressamente permitidos, ou ainda qualquer dos objetos previstos no subitem 
11.25 deste Edital; 

i) Usar de ofensas ou insultos para com os Coordenadores, Fiscais ou demais pessoas 
envolvidas na realização do certame, inclusive demais candidatos; 

j) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
k) Não permitir ser submetido ao registro fotográfico individual para fins de confirmação de sua 

identidade, bem como ao detector de metal; 
l) Não permitir a coleta de sua assinatura e/ou se recusar a realizar qualquer procedimento que 

tenha por objetivo comprovar a autenticidade de identidade e/ou de dados; 
m) For surpreendido portando qualquer tipo de arma e/ou se negar a entregar a arma à 

Coordenação; 
n) Não permitir a coleta de sua impressão digital ou outros mecanismos de identificação de 

candidatos a serem utilizados pela Fundação CETAP; 
o) Descumprir as instruções contidas no Caderno de Questões e no Cartão Resposta, bem 

como nos editais de convocações e demais instruções de regulamentação das provas e 
etapas; 

p) Deixar de transcrever para o Cartão Resposta a frase-mestra apresentada e/ou colocar 
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qualquer outra frase/palavra diferente da frase mestra indicada na prova durante a aplicação 
da Prova Objetiva para posterior exame grafológico; 

q) Tenha qualquer objeto, tais como aparelho celular, aparelhos eletrônicos ou relógio de 
qualquer espécie, que venha a emitir ruídos, mesmo que devidamente acondicionado no 
envelope de guarda de pertences e/ou conforme as orientações deste edital, durante a 
realização das provas;  

r) Abrir o caderno de questões, efetuar leitura do seu conteúdo interno ou quaisquer anotações 
neste ou no cartão resposta antes de autorizado o início das provas pelos fiscais de sala;  

s) Não entregar o material das provas e/ou continuar escrevendo após o término do tempo 
destinado para a sua realização;  

t) Realizar tipo de prova diferente do indicado em seu Cartão Resposta;  
u) Recusar-se, injustificadamente a realizar os procedimentos de segurança no que tange à 

fiscalização das vestimentas que restrinjam a visualização das orelhas ou da parte superior 
da cabeça, quando for solicitado; ou 

v) Descumprir este edital e/ou outros que vierem a ser publicados. 
11.42)  Será considerado APROVADO na Prova Objetiva o candidato que obtiver rendimento igual ou 
 superior a 6 (seis) pontos na Prova Objetiva E que tenha auferido uma Nota na referida Prova que o 
 classifique na proporção de 4:1 (quatro para um) em relação ao total de vagas efetivas ofertadas para 
 o cargo a que estiver concorrendo, respeitando o empate na última colocação. 
11.43) Será considerado REPROVADO na Prova Objetiva o candidato que obtiver na Prova Objetiva 
 rendimento inferior a 6 (seis) pontos OU que tenha auferido Nota na referida Prova que NÃO o 
 classifique na proporção de 4:1 (quatro para um) em relação ao total de vagas efetivas ofertadas para 
 o cargo a que estiver concorrendo, respeitando o empate na última colocação. 
11.44) Em data fixada no Anexo III - Cronograma Completo do presente Edital, será divulgado, nos termos 
 do item 14 do presente Edital, o Resultado Preliminar da Prova Objetiva. 
11.45) Após análise dos recursos interpostos contra o Resultado Preliminar da Prova Objetiva, será 
 divulgado a Resultado Definitivo da Prova Objetiva, nos termos do item 14 do presente Edital. 

 
12. DO RESULTADO FINAL 
12.1) A Nota Final de cada candidato será encontrada através da seguinte equação: 
 a) Para todos os candidatos inscritos: 
 

Nota Final = NPO 
 
Em que: 
NPO: Nota da Prova Objetiva 
 
12.2) Será considerado APROVADO no concurso público o candidato APROVADO nos termos do subitem 
 11.42 do presente Edital e que tenha auferido uma Nota Final que o classifique na proporção de 4:1 
 (quatro para um) em relação ao total de vagas efetivas ofertadas para o cargo a que estiver 
 concorrendo,  aplicando-se, quando necessário, os critérios de desempate previstos no subitem 12.8 
 do presente Edital. 
12.3) Será considerado APROVADO E CLASSIFICADO no concurso público o candidato APROVADO nos 
 termos do subitem 12.2 do presente Edital e que obtiver Nota Final que o classifique dentro do
 número de vagas efetivas ofertadas para o cargo a que estiver concorrendo, aplicando-se, 
 quando necessário, os critérios de desempate previstos no subitem 12.8 do presente Edital. 
12.4) Será considerado APROVADO E NÃO CLASSIFICADO no concurso público o candidato APROVADO 
 nos termos do item 12.2 do presente Edital e que obtiver Nota Final que NÃO o classifique dentro do  
 número de vagas efetivas ofertadas para o cargo a que estiver concorrendo, aplicando-se, 
 quando necessário, os critérios de desempate previstos no subitem 12.8 do presente Edital. 
12.5) Os candidatos Aprovados e Não Classificados formarão o Cadastro de Reserva. 
12.6) Os candidatos que não se enquadram nos quesitos informados nos subitens 12.2 do presente  Edital 
 serão considerados REPROVADOS no concurso público e consequentemente ELIMINADOS do 
 certame. 
12.7) Os candidatos APROVADOS serão classificados de acordo com os valores decrescentes da Nota Final. 
12.8) Apurado o total de pontos que compõe a Nota Final, na hipótese de empate entre os candidatos 
 APROVADOS, serão adotados os seguintes critérios de desempate na respectiva ordem: 

a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a sessenta anos, conforme artigo 27, 
parágrafo único, da Lei n° 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa); 

b) obtiver maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva; 
c) obtiver maior nota na Prova de Legislação e Ética no Serviço Público da Prova Objetiva; 
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d) obtiver maior nota na Prova de Língua Portuguesa da Prova Objetiva; 
e) obtiver maior pontuação na Prova de Raciocínio Lógico da Prova Objetiva; 
f) obtiver maior pontuação na Prova de Noções de Informática da Prova Objetiva; 
g) tiver exercido a função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal, no 

período entre a data de publicação da Lei Federal nº 11.689/2008 e a data de publicação 
deste Edital; 

h) possuir maior idade, considerando dia, mês e ano de nascimento. 
12.9) No caso da persistência do empate, mesmo depois de aplicados todos os critérios de desempate 
 estabelecidos por este edital, a Fundação CETAP promoverá o sorteio público com critérios 
 específicos a serem definidos em edital específico de convocação. 
12.10) Os candidatos optantes pela reserva de vagas para pessoas com deficiência, pretas e pardas, 
 indígenas e quilombolas, aprovados e classificados, integrarão a listagem geral de classificação e, 
 adicionalmente, a listagem específica de sua respectiva modalidade de reserva, nos termos dos itens 
 6 e 7 deste Edital. 
12.11) Não havendo candidatos aprovados em número suficiente para preencher as vagas reservadas, estas 
 serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada rigorosamente a ordem de 
 classificação geral, nos termos do previsto no subitem 7.23 deste Edital. 
12.12) Os candidatos posicionados além da proporção de 4:1 (quatro para um) prevista no subitem 12.2 do 
 presente Edital serão eliminados do Concurso Público, sem direito a qualquer classificação. 
12.13) Em data fixada no Anexo III - Cronograma Completo deste Edital, será divulgado, nos termos do item 
 14 do presente Edital, o Resultado Final Preliminar. 
12.14) Após a análise dos recursos interpostos contra o Resultado Final Preliminar, será divulgado o 
 Resultado Final Definitivo, contendo: 

a) a listagem geral de classificação de todos os candidatos aprovados e classificados; 
b) a listagem específica dos candidatos com deficiência aprovados e classificados; 
c) a listagem específica dos candidatos pretos e pardos aprovados e classificados; 
d) a listagem específica dos candidatos indígenas aprovados e classificados; 
e) a listagem específica dos candidatos quilombolas aprovados e classificados. 

12.15) O Resultado Final Definitivo será homologado pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do 
 Estado do Pará, com publicação no Diário Oficial do Estado do Pará ou no Diário Oficial da ALEPA. 

 
13. DOS RECURSOS 
13.1) Caberá recurso contra: 
 

 Recurso Forma 
01 Edital de Abertura do Concurso Público Internet 
02 Relação Preliminar das Solicitações de 

Isenção do Pagamento da Taxa de 
Inscrição Deferidas e Indeferidas 

Internet 

03 Lista Provisória de Candidatos Inscritos Internet 
04 Gabarito Oficial Preliminar da Prova 

Objetiva Internet 

05 Resultado Preliminar da Prova Objetiva Internet 

06 Resultado Preliminar do Procedimento 
de Heteroidentificação complementar à 
autodeclaração dos candidatos pretos 
ou pardos. 

Internet 

07 Resultado Preliminar do Procedimento 
de Verificação Documental 
complementar à autodeclaração dos 
candidatos indígenas 

Internet 

08 Resultado Preliminar do Procedimento 
de Heteroidentificação complementar à 
autodeclaração dos candidatos 
quilombolas 

Internet 

09 Resultado Final Preliminar do Concurso Internet 
 
13.2) Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela internet, no Portal da instituição 

organizadora, no prazo previsto no Anexo III - Cronograma Completo deste Edital, não sendo 
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conhecidos os recursos apresentados fora do prazo ou por meio diverso do especificado. 
13.3) Admitir-se-á um único recurso, por candidato, para cada questão da Prova Objetiva e para cada ato 

recorrido, sendo liminarmente indeferido o recurso que não observar o disposto neste Edital ou cujo 
teor desrespeite a instituição responsável pelo certame. 

13.4) No caso do candidato apresentar mais de um recurso, apenas será admitido o mais recente, sendo 
o(s) demais não conhecidos e indeferidos. 

13.5) Os recursos deverão ser fundamentados, admitindo-se a juntada de citação de fontes de pesquisa, 
sendo desconsiderados os que não apresentarem fundamentação. 

13.6) Se, em decorrência de recurso, houver alteração do gabarito preliminar de qualquer questão, essa 
alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 

13.7) Em caso de anulação de questão, a pontuação correspondente será atribuída a todos os candidatos, 
independentemente da resposta assinalada no Cartão-Resposta. 

13.8) As decisões dos recursos serão dadas a conhecer, coletivamente, por meio de publicação nos termos 
do item 14 deste Edital, não sendo encaminhadas respostas individuais aos recorrentes. 

 
14. DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS 
14.1) Todos os atos e resultados referentes a este Concurso Público serão divulgados no Diário Oficial da 
 ALEPA e no Portal Eletrônico da instituição organizadora (www.fundacaocetap.com.br), e, 
 complementarmente, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 
 (www.alepa.pa.gov.br). 
14.2) É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações referentes a este 
 Concurso Público, não podendo alegar desconhecimento de qualquer ato oficial divulgado na forma 
 deste item. 
14.3) Não serão fornecidas informações por telefone, fax, correio eletrônico ou qualquer outra forma que 
 não as especificadas neste item. 

 
15. DA NOMEAÇÃO E POSSE 
15.1) A nomeação e a posse no cargo obedecerão rigorosamente à ordem de classificação final, não 

gerando a aprovação, por si só, direito subjetivo à nomeação, que dependerá da necessidade de 
pessoal e da disponibilidade orçamentária e financeira da Assembleia Legislativa do Estado do Pará, 
ressalvado o direito à nomeação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas previsto no 
Anexo I - Informações dos Cargos deste Edital. 

15.2) Os candidatos serão convocados mediante publicação no Diário Oficial do Estado do Pará e/ou no 
Diário Oficial da Assembleia Legislativa, sendo de sua inteira responsabilidade a obtenção das 
informações referentes à convocação oficial. 

15.3) Por ocasião da posse, serão exigidos dos candidatos aprovados os documentos comprobatórios do 
atendimento aos requisitos estabelecidos neste Edital, sendo que a não apresentação de qualquer 
deles implicará a perda do direito à nomeação. 

 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1) A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes. 
16.2) É facultado à Assembleia Legislativa do Estado do Pará e à instituição organizadora, a qualquer 

tempo, anular a inscrição, a prova ou a admissão do candidato, desde que verificada falsidade em 
qualquer declaração ou documento apresentado, ou irregularidade nas provas ou etapas a que se 
tenha submetido. 

16.3) Os itens, subitens e Anexos deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou 
acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento a que se referirem, circunstância que 
será mencionada em Edital de Retificação a ser publicado na forma do item 14 deste Edital. 

16.4) Para fins de avaliação, será considerada a legislação vigente até a data de publicação deste Edital, 
não sendo objeto de cobrança eventuais alterações legislativas posteriores, ainda que relacionadas 
aos conteúdos programáticos do Anexo II - Conteúdo Programático deste Edital. 

16.5) O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, contados da data de homologação do Resultado 
Final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, a critério da Administração. 

16.6) Fica assegurada a fiscalização deste Concurso Público, em todas as suas Fases, pelas entidades 
sindicais representativas dos servidores públicos, nos termos da legislação estadual pertinente. 

16.7) Eventuais irregularidades ou denúncias relativas à discriminação racial, capacitismo ou outras 
violações de direitos no âmbito deste Concurso Público deverão ser encaminhadas ao canal de 
comunicação (fundacaocetap@gmail.com), para adoção das providências cabíveis. 

16.8) Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concurso Público da Assembleia Legislativa 
do Estado do Pará, em conjunto com a instituição organizadora. 



19 / 19 CONCURSO PÚBLICO N.º 001/2026 DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ – ALEPA (N. MÉDIO) 
 

 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ – ALEPA  
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2026 
EDITAL DE ABERTURA N.º 001/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

16.9) Não serão fornecidos aos candidatos, pela Fundação CETAP, quaisquer atestados, certidões ou 
certificados relativos à classificação ou notas de candidatos, valendo para este fim a homologação 
divulgada no Diário Oficial do Estado do Pará ou no Diário Oficial da ALEPA.  

16.10) O foro da Comarca de Belém/PA é o competente para dirimir quaisquer questões judiciais decorrentes 
deste Edital e do respectivo Concurso Público. 

16.11) Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 

Belém/PA, 28 de setembro de 2026. 
 
 

FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA MELO FILHO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 
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1. CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

 
Cargo 01 Auxiliar Técnico Legislativo - Assistência de Plenário PL.AL.066 

Síntese das Atividades 

Distribuir aos parlamentares impressos e outros avulsos relacionados às 
reuniões; propiciar aos deputados, visitantes, jornalistas e servidores, o 
atendimento de serviços; atender ao telefone e anotar recados; atender 
e orientar o público e autoridades; embalar, acondicionar e despachar 
materiais e documentos de divulgação, quando designado; transmitir 
recados e mandados internos e externos; conservar o plenário em 
perfeita ordem para realização das reuniões, de acordo com a 
orientação superior; e realizar outras tarefas correlatas. 

Nível de Escolaridade Ensino Médio Completo. 
Requisitos para Investidura no 
Cargo Conclusão do nível médio 

Remuneração R$ 2.295,22 (dois mil, duzentos e noventa e cinco reais e vinte e dois 
centavos) + GRATIF.DEDICAÇÃO LEGISLATIVA (80%) 

Regime de Trabalho 30 (trinta) horas semanais. 
VAGAS: 01 (uma)  

Ampla Concorrência 01 (uma) vaga. 
Pessoas com Deficiência Não haverá vaga reservada aos candidatos com deficiência. 
Pretos e Pardos Não haverá vaga reservada aos candidatos pretos e pardos. 
Quilombolas Não haverá vaga reservada aos candidatos quilombolas. 
Indígenas Não haverá vaga reservada aos candidatos indígenas. 

 
 

Cargo 02 Auxiliar Técnico Legislativo - Atendimento de Central Telefônica 
PL.AL.065 

Síntese das Atividades 

Efetuar, receber e transmitir chamadas telefônicas internas, externas e 
interurbanas; anotar e transmitir recados telefônicos internos e externos, 
operando em troncos e ramais; verificar os defeitos nos ramais e mesa, 
providenciando o devido reparo; controlar e auxiliar as ligações de 
telefone automático; manter registro de ligações em formulário próprio 
para efeito de elaboração de mapa mensal; zelar pela manutenção e 
conservação dos equipamentos telefônicos, observando o seu 
funcionamento e solicitando a assistência técnica, quando necessária; e 
executar outras tarefas correlatas. 

Nível de Escolaridade Ensino Médio Completo. 
Requisitos para Investidura no 
Cargo Conclusão do nível médio 

Remuneração R$ 2.295,22 (dois mil, duzentos e noventa e cinco reais e vinte e dois 
centavos) + GRATIF.DEDICAÇÃO LEGISLATIVA (80%) 
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Regime de Trabalho 30 (trinta) horas semanais. 
VAGAS: 01 (uma) 

Ampla Concorrência 01 (uma) vaga. 
Pessoas com Deficiência Não haverá vaga reservada aos candidatos com deficiência. 
Pretos e Pardos Não haverá vaga reservada aos candidatos pretos e pardos. 
Quilombolas Não haverá vaga reservada aos candidatos quilombolas. 
Indígenas Não haverá vaga reservada aos candidatos indígenas. 

 
 

Cargo 03 Auxiliar Técnico Legislativo - Manutenção de Patrimônio PL.AL.062 

Síntese das Atividades 

Executar trabalhos mecânicos e elétricos de manutenção preventiva e 
corretiva de máquinas e equipamentos; recuperar instalações elétricas e 
hidráulicas, tais como: aparelhos sanitários, chuveiros, válvulas de 
pressão, caixas d'água, compressores de ar, aparelhos de ar 
condicionado, ventiladores e outro qualquer reparo quando necessário; 
controlar a entrada e saída de máquinas e equipamentos; manusear 
equipamentos de proteção contra incêndio; comunicar à chefia imediata 
qualquer anormalidade que por ventura venha comprometer a 
segurança de bens e pessoas; efetuar registro de ocorrência; e realizar 
outras tarefas correlatas. 

Nível de Escolaridade Ensino Médio Completo. 
Requisitos para Investidura no 
Cargo Conclusão do nível médio 

Remuneração R$ 2.295,22 (dois mil, duzentos e noventa e cinco reais e vinte e dois 
centavos) + GRATIF.DEDICAÇÃO LEGISLATIVA (80%) 

Regime de Trabalho 30 (trinta) horas semanais. 
VAGAS: 01 (uma) 

Ampla Concorrência 01 (uma) vaga. 
Pessoas com Deficiência Não haverá vaga reservada aos candidatos com deficiência. 
Pretos e Pardos Não haverá vaga reservada aos candidatos pretos e pardos. 
Quilombolas Não haverá vaga reservada aos candidatos quilombolas. 
Indígenas Não haverá vaga reservada aos candidatos indígenas. 

 
 

Cargo 04 Auxiliar Técnico Legislativo - Assistência Administrativa PL.AL.060 

Síntese das Atividades 

Redigir correspondências de menor complexidade; efetuar cálculos 
utilizando máquinas calculadoras ou tabelas; fazer lançamentos em 
fichas; preencher guias e formulários; anotar recados, prestando 
informações e outros esclarecimentos; requisitar, receber, guardar, 
conservar e distribuir materiais; conferir e atender requisições de 
materiais; receber, registrar, colecionar e arquivar processos e 
documentos; levantar e compilar dados, classificar e registrar 
informações para elaboração de relatórios técnicos ou administrativos; 
auxiliar os profissionais especializados nas diversas unidades da 
Assembleia Legislativa; manter sigilo sobre a documentação; atender o 
público em assuntos ligados à sua área de competência; controlar a 
frequência de servidores; executar trabalhos de digitação tais como: 
cópias de textos, quadros, tabelas, ofícios, memorandos, portarias, 
decretos, resoluções, instruções normativas e de serviços, 
correspondências, contratos, relatórios, projetos em geral, orçamentos e 
outro qualquer documento; reunir elementos para lavratura de certidões; 
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selecionar, catalogar e arquivar documentos: leis, decretos, portarias e 
outros; organizar lista de autoridades; elaborar as agendas das reuniões 
e os roteiros das sessões e comissões; efetuar leitura, triagem e 
recortes de assuntos de jornais; pesquisar dados, cadastros, certidões e 
outras informações na rede (intranet e Internet); operar máquinas 
copiadoras, de encadernação e conferência; operar elevadores e zelar 
pelo perfeito funcionamento dos mesmos; controlar a entrada e saída de 
máquinas e equipamentos; manusear equipamentos de proteção contra 
incêndio; comunicar à chefia imediata qualquer anormalidade que 
porventura venha comprometer a segurança de bens e pessoas; operar 
sistemas informatizados corporativos ou padronizados, tais como: 
editores de textos, planilhas, apresentações em slides, controle de 
processos e outros; elaborar relatórios periódicos, fazendo as 
exposições necessárias para informar sobre o andamento do serviço; 
manter-se atualizado quanto às proposições de estudo na Assembleia 
Legislativa; organizar as coleções do Diário da Assembleia Legislativa e 
avulsos de proposições; e executar outras tarefas correlatas. 

Nível de Escolaridade Ensino Médio Completo. 
Requisitos para Investidura no 
Cargo Conclusão do nível médio 

Remuneração R$ 2.295,22 (dois mil, duzentos e noventa e cinco reais e vinte e dois 
centavos) + GRATIF.DEDICAÇÃO LEGISLATIVA (80%) 

Regime de Trabalho 30 (trinta) horas semanais. 
VAGAS: 14 (quatorze) 

Ampla Concorrência 08 (oito) vagas. 
Pessoas com Deficiência 01 (uma) vaga. 
Pretos e Pardos 03 (três) vagas. 
Quilombolas 01 (uma) vaga. 
Indígenas 01 (uma) vaga. 
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 LÍNGUA PORTUGUESA 

Compreensão e Interpretação de Textos. Argumentação e persuasão. Ortografia. Acentuação gráfica. 
Comunicação assertiva: linguagem simples, concisa e objetiva. Emprego do sinal indicativo de crase. Uso 
dos porquês. Coesão e coerência. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, homônimos e parônimos. 
Classes de Palavras: substantivo, verbo, adjetivo, pronome, artigo, numeral, preposição, conjunção, 
interjeição e advérbio. Período simples e composto. Pontuação. Concordância Nominal e Verbal. Regência 
Nominal e Verbal. Colocação dos pronomes oblíquos átonos. Figuras de Linguagem. Redação oficial: escrita 
de textos formais e Manual de Redação da Presidência da República. 
 

LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 
Conceitos e medidas de enfrentamento ao assédio moral e sexual; Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD): 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 e suas alterações; Legislação anticorrupção: Lei nº 12.846/2013; 
Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022; Ética e moral. Ética, princípios, valores e a lei. Ética e democracia: 
exercício da cidadania. Conduta ética. Ética profissional. Ética e responsabilidade social. Ética e função 
pública. Ética no setor público. Lei nº 8.429/1992 e suas alterações (Lei nº 14.230/2021).  
Constituição do Estado do Pará aplicada ao Poder Legislativo: arts. 11, 86, 90, 92 a 116, 121, 161, 162, 168 
e 341, com ênfase na organização e competências da Assembleia Legislativa, Deputados Estaduais, Plenário, 
Comissões, processo legislativo, fiscalização e controle, controle interno, controle de constitucionalidade e 
matérias institucionais correlatas. Técnica Legislativa: Lei Complementar Federal nº 95/1998 e alterações. 
Regimento Interno (Resolução 02/2022) e Processo Legislativo da Assembleia Legislativa do Estado do Pará: 
organização, composição e funcionamento da Assembleia Legislativa; Mesa Diretora; Presidência; sessões; 
deliberações; Comissões permanentes e temporárias; composição, funcionamento, competências, pareceres 
e tramitação de matérias; Comissão de Constituição e Justiça e de Redação Final - CCJ; Comissão de 
Fiscalização Financeira e Orçamentária - CCFO; processo legislativo; espécies normativas; proposições; 
projetos; requerimentos; emendas e subemendas; moções; indicações; pareceres; apresentação, 
recebimento e distribuição; quóruns; turnos; interstícios; regimes de tramitação; urgência; prioridade; 
preferência; destaque; prejudicialidade; discussão; votação; redação final; autógrafos; sanção; veto; 
promulgação e publicação; matérias sujeitas a disposições especiais; prestação de contas; controle e 
fiscalização financeira e orçamentária; PPA, LDO e LOA; tramitação dos projetos de leis orçamentárias; 
emendas orçamentárias; atuação da CCFO; iniciativa popular; assessoramento legislativo. Decretos 
Legislativos nº 70/1990; 39/1991; 32 e 53/1993; 29/1995, 06, 14, 36 e 41/1997; 04/2000; 22/2003; 01/2006; 
01, 04 e 10/2007; 04/2008; 45/2009; 06/2010; 03, 04 e 106/2012; 18/2013; 27/2014; 05 e 35/2015; 02 e 
11/2017; 111/2020; 15 e 36/2021; 02 e 23/2022; 05/2023; 13 e 14/2024; 11, 12 e 13/2025. Resoluções nº 11, 
13, 18 e 62/1991; 14/1992; 02, 04, 05, 18 e 29/1993; 04/1995; 11/1997; 01/1999; 03/2007; 04 e 08/2012; 
03/2013; 01 e 05/2017; 04/2019; 02, 03 e 04/2021; 02/2023; 01 e 02/2025; e 18/2026. 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
Conhecimentos básicos de sistemas operacionais: Windows 10 e Windows 11; Conceitos básicos do 
hardware e periféricos de um microcomputador; Ferramentas de Escritório: Edição de textos, planilhas e 
apresentações (ambientes Microsoft Office - Word, Excel e PowerPoint – versões desde 2013 até O365, 
LibreOffice 7 ou superior); Segurança da informação: fundamentos, conceitos e mecanismos de segurança, 
Controle de dispositivos USB, hardening, antimalware e firewall pessoal. Conceitos de organização e de 
gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. Redes de computadores: Conceitos básicos, 
ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet e intranet. Navegadores Web (Google Chrome, Microsoft 
Edge e Mozilla Firefox, em suas versões atuais), busca e pesquisa na Web. Correio eletrônico (Microsoft 
Outlook 2013 até O365), grupos de discussão, fóruns e wikis. Redes Sociais (“X”, Facebook, LinkedIn, 
WhatsApp, YouTube, Instagram e Telegram). Conceitos de educação a distância (plataforma Moodle); 
armazenamento e compartilhamento de arquivos em nuvem (Microsoft SharePoint, Google Drive); Conceitos 
de tecnologias e ferramentas multimídia, de reprodução de áudio e vídeo; Ferramentas colaborativas e de 
trabalho a distância (Microsoft Teams, Cisco Webex e Google Meet). 
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RACIOCÍNIO LÓGICO 

Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas 
informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas 
relações; Compreensão e elaboração da lógica das situações, por meio de: raciocínio verbal; raciocínio 
matemático (que envolva, dentre outros, conjuntos numéricos racionais e reais – operações, propriedades, 
problemas envolvendo as quatro operações, nas formas fracionária e decimal; conjuntos numéricos 
complexos; números e grandezas proporcionais; razão e proporção; divisão proporcional; regra de três 
simples e composta; porcentagem); raciocínio sequencial; orientação espacial e temporal; formação de 
conceitos; discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de 
hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas.  
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OS CARGOS: 
01: Auxiliar Técnico Legislativo - Assistência de Plenário PL.AL.066 
04: Auxiliar Técnico Legislativo - Assistência Administrativa PL.AL.060 
 
Noções de Direito Constitucional: Teoria da Constituição: conceito, classificação e elementos da 
Constituição; princípios fundamentais da Constituição da República (arts. 1º a 4º); supremacia da Constituição 
e controle de constitucionalidade. Direitos e Garantias Fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos 
(art. 5º); remédios constitucionais: Habeas Corpus, Habeas Data, Mandado de Segurança, Mandado de 
Injunção e Ação Popular; direitos sociais, direitos de nacionalidade; direitos políticos e partidos políticos. 
Organização do Estado Brasileiro: Organização político-administrativa: União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios; repartição de competências: competências da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; a autonomia dos Estados-membros: poderes reservados e capacidade de auto-organização por 
meio de suas Constituições Estaduais. Organização dos Poderes: o princípio da separação e a independência 
e harmonia entre os Poderes; Poder Legislativo: estrutura: Congresso Nacional, Câmara dos Deputados, 
Senado Federal e Assembleias Legislativas; competências do Congresso Nacional e das Assembleias 
Legislativas; as Comissões Parlamentares: composição, competências e funcionamento. Processo 
Legislativo: espécies normativas: lei complementar, lei ordinária, lei delegada, medida provisória, decretos 
legislativos e resoluções.  
 
Noções de Direito Administrativo: A Administração Pública na Constituição: princípios constitucionais da 
Administração Pública (art. 37 da CF); disposições constitucionais sobre servidores públicos: regime jurídico 
único, direitos, deveres e responsabilidades. Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado 
do Pará (Lei Estadual nº 5.810/1994): provimento, vacância, direitos, deveres e regime disciplinar. Ordem 
Econômica e Financeira: princípios gerais da atividade econômica; o Orçamento Público: princípios 
orçamentários, ciclo orçamentário (PPA, LDO e LOA) e o papel do Poder Legislativo na análise e votação. 
Atos Administrativos. Organização Administrativa: administração direta e indireta. Serviços Públicos. 
Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021). 
 
Técnica Legislativa: Conceito e Objetivo da Técnica Legislativa: A arte e a ciência de redigir normas jurídicas. 
A Linguagem Jurídico-Legislativa: Clareza, precisão, concisão, impessoalidade e formalidade. Estrutura e 
Forma dos Atos Normativos: Elementos essenciais (epígrafe, ementa, preâmbulo, texto normativo). Divisão e 
hierarquia dos textos: partes, livros, títulos, capítulos, seções, artigos, parágrafos, incisos, alíneas e itens (Lei 
Complementar nº 95/1998). Técnicas de Redação: Vocabulário e terminologia técnica. Vícios de redação 
(ambiguidade, contradição, obscuridade). A norma jurídica: estrutura hipotética ("se... então..."). Numeração, 
Alteração e Consolidação de Normas: Técnicas de alteração (modificação, revogação). Noções de 
consolidação e codificação. Elaboração de Pareceres, Indicações, Requerimentos e Moções: Tipos e técnicas 
de redação de documentos legislativos não normativos. 
 
Noções de Administração Pública: Características básicas das organizações formais modernas: tipos de 
Estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de departamentalização. Organização 
Administrativa: centralização, descentralização, concentração e desconcentração. Gestão de Processos. 
Gestão de Contratos. Noções de processos licitatórios (Lei nº 14.133/2021). 
 
Noções básicas de Secretaria: Preparo, preenchimento e tratamento de documentos; preparo de relatórios, 
formulários e planilhas. Controle de documentos: envio e recebimento. Técnicas de arquivo. Noções sobre os 
modelos de gestão: competência, processos, projetos e resultados. Noções de atendimento ao público. 
Manual de Redação da Presidência da República.   
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Noções de Arquivologia: Princípios e conceitos fundamentais de arquivologia; Política Nacional de Arquivos 
Públicos e Privados (Lei nº 8.159/1991); Gestão de documentos; Protocolos (recebimento, registro, 
distribuição, tramitação e expedição de documentos); Classificação de documentos; Arquivamento e 
ordenação de documentos de arquivo; Tabela de temporalidade de documentos de arquivo; Gerenciamento 
da informação e a gestão de documentos; Tipologias documentais e suportes físicos.  
 
Noções de Administração de Recursos Materiais: Administração de compras e materiais; Classificação de 
materiais; Processos de compras governamentais (Lei nº 14.133/2021) e gerenciamento de materiais e 
estoques; Recebimento e Armazenagem; Gestão Patrimonial. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO 02: Auxiliar Técnico Legislativo - Atendimento de 
Central Telefônica PL.AL.065 
 
Técnicas de atendimento telefônico: Comunicação oral: elementos do processo de comunicação, barreiras 
e ruídos. Voz, dicção, entonação, ritmo e vocabulário adequados ao atendimento telefônico. Etapas do 
atendimento: saudação e identificação, escuta ativa, registro, encaminhamento e encerramento da chamada. 
Atendimento cortês, objetivo e eficiente. Formas de tratamento e emprego dos pronomes de tratamento no 
trato com autoridades (Manual de Redação da Presidência da República). Transferência de ligações, 
colocação em espera e retorno de chamadas. Anotação, registro e transmissão de recados internos e 
externos: clareza, precisão e completude das informações; alfabeto fonético para soletração de nomes e 
siglas. Atendimento em situações difíceis: usuário insatisfeito, reclamações, ligações inoportunas, trotes e 
ameaças; procedimentos em situações de emergência. Sigilo, discrição e responsabilidade no trato das 
informações. 
 
Noções de telefonia: Conceitos básicos de telefonia fixa e móvel. Centrais telefônicas (PABX) analógicas, 
digitais e IP: troncos, ramais, linhas diretas e mesa operadora. Discagem direta a ramal (DDR). Chamadas 
locais, interurbanas (DDD) e internacionais (DDI); números de serviços de utilidade pública e de emergência. 
Recursos e facilidades das centrais: unidade de resposta audível (URA), correio de voz, siga-me, captura, 
conferência, rechamada, bloqueio e categorias de ramais. Telefonia sobre IP (VoIP) e softphones. Tarifação 
e bilhetagem de chamadas. Identificação de defeitos em ramais, aparelhos e mesa operadora; procedimentos 
para solicitação de reparo e de assistência técnica. Conservação e limpeza dos equipamentos telefônicos. 
 
Rotinas e controles do serviço telefônico: Organização e atualização de listas de ramais, catálogos 
telefônicos e cadastros de autoridades, órgãos e entidades públicas. Registro de ligações em formulário 
próprio e elaboração de mapa mensal e de relatórios de chamadas. Noções de planilhas e tabelas para 
controle do serviço. Uso de sistemas informatizados de atendimento. Tratamento de dados pessoais no 
atendimento telefônico (Lei nº 13.709/2018 – LGPD). 
 
Atendimento ao público e saúde do trabalhador: Direitos dos usuários dos serviços públicos (Lei nº 
13.460/2017). Atendimento prioritário e atendimento às pessoas com deficiência (Lei nº 10.048/2000 e Lei nº 
13.146/2015). Ergonomia e saúde no trabalho de teleatendimento (Norma Regulamentadora nº 17, Anexo II): 
pausas, postura, uso de fones de ouvido (headset) e cuidados com a voz. 
 
Noções sobre a ALEPA, relacionamento interpessoal e gestão: A Assembleia Legislativa do Estado do 
Pará: funções do Poder Legislativo estadual; estrutura organizacional; Mesa Diretora, Plenário, Comissões e 
unidades administrativas; funcionamento das sessões e rotinas institucionais. Noções de cerimonial e 
protocolo no atendimento a parlamentares e autoridades. Relacionamento interpessoal: comunicação no 
ambiente de trabalho, trabalho em equipe, cooperação, empatia, cordialidade e respeito à diversidade. 
Postura profissional, ética e responsabilidades do servidor público: deveres e proibições (Lei Estadual nº 
5.810/1994). Gestão de conflitos e de situações de estresse. Atendimento ao público interno e externo: 
qualidade, cortesia e presteza. Noções de gestão: planejamento e organização do trabalho, priorização de 
tarefas, controle e registro de atividades; gestão da informação e fluxo de comunicação interna; melhoria 
contínua (ciclo PDCA); uso racional de recursos e sustentabilidade na Administração Pública. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO 03: Auxiliar Técnico Legislativo - Manutenção de 
Patrimônio PL.AL.062 
 
Noções de eletricidade e instalações elétricas: Grandezas elétricas: tensão, corrente, resistência e 
potência; Lei de Ohm; corrente contínua e corrente alternada; circuitos em série e em paralelo; sistemas 
monofásico, bifásico e trifásico. Instalações elétricas prediais de baixa tensão (ABNT NBR 5410): condutores, 
eletrodutos, quadros de distribuição, disjuntores, dispositivos diferenciais residuais (DR), dispositivos de 
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proteção contra surtos (DPS) e aterramento. Tomadas e plugues (ABNT NBR 14136), interruptores, lâmpadas 
e luminárias. Leitura e interpretação de esquemas elétricos simples. Instrumentos de medição: multímetro e 
alicate amperímetro. Diagnóstico de falhas comuns: curto-circuito, sobrecarga, fuga de corrente e mau 
contato. Segurança em instalações e serviços em eletricidade (Norma Regulamentadora nº 10): 
desenergização, bloqueio e sinalização. 
 
Instalações hidráulicas e sanitárias: Instalações prediais de água fria e água quente (ABNT NBR 5626) e 
de esgoto sanitário (ABNT NBR 8160). Tubos, conexões, registros e válvulas. Aparelhos sanitários, válvulas 
e caixas de descarga, torneiras e chuveiros. Reservatórios (caixas d'água): limpeza, desinfecção e 
periodicidade. Bombas de recalque e pressurizadores. Identificação e reparo de vazamentos, entupimentos 
e infiltrações. Uso racional da água. 
 
Máquinas, equipamentos e climatização: Manutenção preventiva, corretiva e preditiva: conceitos, 
planejamento, periodicidade e registros. Aparelhos de ar-condicionado (janela e split), ventiladores, 
bebedouros e compressores de ar: funcionamento básico, limpeza de filtros e componentes e principais 
falhas. Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC) dos sistemas de climatização (Lei nº 
13.589/2018). Ferramentas manuais e elétricas: uso adequado, conservação e segurança. Noções de 
mecânica básica e lubrificação. Controle de entrada e saída de máquinas, equipamentos e ferramentas. 
Ordens de serviço, registro de ocorrências e relatórios de manutenção. 
 
Segurança do trabalho e prevenção de incêndios: Equipamentos de proteção individual e coletiva (Norma 
Regulamentadora nº 6). Trabalho em altura (Norma Regulamentadora nº 35): escadas, andaimes e sistemas 
de proteção contra quedas. Sinalização de segurança (Norma Regulamentadora nº 26). Prevenção e combate 
a incêndios (Norma Regulamentadora nº 23): tetraedro do fogo, classes de incêndio e agentes extintores; 
tipos de extintores, inspeção, recarga e forma de utilização; hidrantes e mangotinhos, alarmes, iluminação de 
emergência e saídas de emergência; procedimentos de abandono de edificação. Noções de primeiros 
socorros. Comunicação à chefia de anormalidades que possam comprometer a segurança de pessoas e bens. 
 
Noções sobre a ALEPA, relacionamento interpessoal e gestão: A Assembleia Legislativa do Estado do 
Pará: funções do Poder Legislativo estadual; estrutura organizacional; Mesa Diretora, Plenário, Comissões e 
unidades administrativas; funcionamento das sessões e rotinas institucionais. Relacionamento interpessoal: 
comunicação no ambiente de trabalho, trabalho em equipe, cooperação, empatia, cordialidade e respeito à 
diversidade. Postura profissional, ética e responsabilidades do servidor público: deveres e proibições (Lei 
Estadual nº 5.810/1994). Gestão de conflitos. Atendimento às demandas dos setores e dos usuários internos: 
qualidade, cortesia e presteza. Noções de gestão: planejamento e organização do trabalho, priorização de 
demandas, controle e registro de atividades; melhoria contínua (ciclo PDCA). Noções de gestão patrimonial: 
tombamento, guarda, conservação, movimentação e inventário de bens públicos; zelo pelo patrimônio público. 
Uso racional de energia, água e materiais; sustentabilidade na Administração Pública. 
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DESCRIÇÃO Data 
01 PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA DO CONCURSO PÚBLICO 28/09/2026 

02 PRAZO DE RECURSO CONTRA O EDITAL DE ABERTURA DO CONCURSO PÚBLICO 29/09/2026 e 30/09/2026 

03 PERÍODO DAS INSCRIÇÕES 01/10/2026 a 04/11/2026 

04 
PERÍODO DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA E OS HIPOSSUFICIENTES (INCLUINDO OS CASOS DE MULHERES 
VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR QUE COMPROVEM O ESTADO DE VULNERABILIDADE ECONÔMICA OU INSUFICIÊNCIA DE 
RECURSOS) SOLICITAREM A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  

01/10/2026 e 02/10/2026 

05 PERÍODO PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS REFERENTES À SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 01/10/2026 a 05/10/2026 

06 RELAÇÃO PRELIMINAR DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO DEFERIDAS E INDEFERIDAS 21/10/2026 

07 PERÍODO DE RECURSO CONTRA A RELAÇÃO PRELIMINAR DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
DEFERIDAS E INDEFERIDAS 22/10/2026 e 23/10/2026 

08 RELAÇÃO DEFINITIVA DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO DEFERIDAS E INDEFERIDAS 30/10/2026 

09 PERÍODO DE SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO PELO NOME SOCIAL 01/10/2026 a 04/11/2026 

10 PERÍODO DO ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS PARA CONCORRER ÀS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 01/10/2026 a 05/11/2026 

11 PERÍODO DE ENVIO DA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL E DA RESPECTIVA DOCUMENTAÇÃO 01/10/2026 a 05/11/2026 

12 LISTA PROVISÓRIA DE CANDIDATOS INSCRITOS 13/11/2026 

13 CONFIRMAÇÃO DAS INSCRIÇÕES (RECURSO CONTRA A LISTA PROVISÓRIA DE CANDIDATOS INSCRITOS) 16/11/2026 e 17/11/2026 

14 EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES E DE DIVULGAÇÃO DOS LOCAIS E HORÁRIO DA PROVA OBJETIVA  25/11/2026 

15 REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 13/12/2026 

16 PUBLICAÇÃO DO GABARITO OFICIAL PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 14/12/2026 

17 PERÍODO DE RECURSO CONTRA O GABARITO OFICIAL PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 15/12/2026 e 16/12/2026 

18 PUBLICAÇÃO DO GABARITO OFICIAL DEFINITIVO DA PROVA OBJETIVA 25/01/2027 

19 RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 25/01/2027 

20 PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 26/01/2027 e 27/01/2027 

21 RESULTADO DEFINITIVO DA PROVA OBJETIVA 05/02/2027 

22 
CONVOCAÇÃO PARA O PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS PRETOS 
OU PARDOS 

05/02/2027 
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23 CONVOCAÇÃO PARA A VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS INDÍGENAS 05/02/2027 

24 CONVOCAÇÃO PARA A VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS QUILOMBOLAS 05/02/2027 

25 
PERÍODO DE REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 
PRETOS OU PARDOS 

13/02/2027 e 14/02/2027 

26 
PERÍODO DE REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 

INDÍGENAS 
13/02/2027 e 14/02/2027 

27 
PERÍODO DE REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 

QUILOMBOLAS 
13/02/2027 e 14/02/2027 

28 
RESULTADO PRELIMINAR DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 
PRETOS OU PARDOS 

19/02/2027 

29 
RESULTADO PRELIMINAR DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 

INDÍGENAS 
19/02/2027 

30 
RESULTADO PRELIMINAR DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 

QUILOMBOLAS 
19/02/2027 

31 
PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À 
AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS PRETOS OU PARDOS 

22/02/2027 e 23/02/2027 

32 
PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À 

AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS INDÍGENAS 
22/02/2027 e 23/02/2027 

33 
PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À 

AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS QUILOMBOLAS 
22/02/2027 e 23/02/2027 

34 
RESULTADO DEFINITIVO DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 
PRETOS OU PARDOS 

03/03/2027 

35 
RESULTADO DEFINITIVO DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 

INDÍGENAS 
03/03/2027 

36 
RESULTADO DEFINITIVO DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 

QUILOMBOLAS 
03/03/2027 

37 RESULTADO FINAL PRELIMINAR 03/03/2027 

38 PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO FINAL PRELIMINAR 04/03/2027 e 05/03/2027 

39 RESULTADO FINAL DEFINITIVO 10/03/2027 

 


